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Inserimos a seguir o substancioso e convincente laudo

pericial do acatado perito Carlos Pôrto referente ao exame

procedido na contabilidade. e devassa da administração do
honrado e dinâmico industr-ial Luiz Lazvarin, diretor-presi-.
gente dá podesosa-orgàníaação Companhia Carbonífera en
tarínense S A .. de Cresciuma.

.....esl)ll1·i�·;J711i(Hne ti.a missivo "que lU.C coun na I é\'l,;fíl,
d 1 cc nl· b;l. tade dev. S":H fia alir nnisu-açüo 'rIa Cojnpa-
m'a C' '�r,lil'el'a CaLal'in('dSe ,8. A,. revisão e devassn au­
'ttitl idas pf:'ta assembléia geral or,(l4!ál'ia realizada em �{
de anTil do corrente ano, passo a de'Screvee as váilns fa­
ses do trabalho e as suas conclusões.

o. _' ....
�c;_ '""' ..... ...__

Preliminarmente devo fazer referência a di:\"rrg'êl1-
{lias verif icadas entre os peritos, poi-s do contrário não se

justiiicaria a apresentação de mais de um laudo, Por isso
pr-ocedi como ensina Descartes Drumond. de Magalhães:
"Os peritos resolvem por pluralidade de votos, sendo as

respostas reduzidas a escrito por terceiro perito, e por
todos depois' assinados. Se, porém,

não se acham de acordo os perrtos, cada um de­
les escreve o seu laudo, dando as razões em que
\Se funda, e impugnando os laudos contr-ár-ios"
(Curso de Direito 'Comercial).

· Iniciados os trabalhos, verificou-se séria divergência
entre os peritos. Sustentava '0 per-ito que este laudo subs­
creve, que o tempo da pericia não podia ir além do ano

:próximo findo, ou seja 1947, de vez que a denúncia do
conselho fiscal pedia que não se aprovassem as contas do
exercicío referido sem que se, .prcoedesse ao exame da
contabilidade, embora o próprio conselho j� houvesse da­
do parecer favorável ,à sua aprovação. Por sua ve�, sus­

. ,tentava o perito Wilson Barata e seu assistente técnico,
que o exame dev.eria atingir todo o tempo da adminí stra­
cão de Luiz Lazzarin - pessoa visada pela denúncia
ou seja a partir de '1942.
A divergência foi, então, solucionada pelo prójirio sr.

Lazzarin, diretor-pr.esidente, que, mim gesto dos mais
Iouváveís, pôs todo o arquivo e livros da Companlría à
-disposição dos peritos, para que esLes, sem constrangi­
mento algum, fizessem verdadeira devassa em ludo que
se relacionasse com sua administração, desde RS primei­
ras operações, em 1942, até a data da peric ia, Entretapto,
devo e'sclarecer que defendi ponto-de-vista- incontestável,
pelas razões que passo a expor:

,

'

,

Primeiro - Todos os balanços anterior-es a 19/[7 í'o­
:ram aprovados, sem restrições, não só pelos membros do
conselho fiscal, como também pelos acíonístas:
Segundo - Á denúncia apresentada pelos membros

do conselho não concretizava a existência de êrro, dolo,
fraude ou simulação a menos que não se quizesse consi­
derar o disposto no'art. 101, do decreto-lei n. 2,627, nes-

tes termqs: ,·

'A aprovação, sem reserva, do balanço e' das
· canJas exonera de respo·nsabilidade os memb.l'o>,
la diretoria e do cons.elho fiscal, salvo êrro, dolo,

fraude, ou simulaçã'o". "

Terceiro - Por oca.sião do aume.nto do capItal da

Companhia verificado em agôsto de 1946, foi o mesmr.

precedido de iIm exame de sua contabilidade, pericia essa

executada pelos contadores Wilson Barata, Mário Borto­
luzú. e João Campos, 1l0ssuidores dos registr<?s. ns. 39.479,
43.110 e 55.920, Além de outros conceitos .emItIdos, os pe­
ritos afirmavam "sem dolo fiem malicia" (frase do lau-

do) que 'd't' -

I 't' • 11"IT' •.

"Todos estes cre I os sao egl Imos e se ac c. ..
ngularmente contabilizados nos compet,entes ]J,

vros êomercia.is da referida sociedade"
� que .

"Em tais condições os ditos c�éditos. pO,dem, ser
convertidos em capital r.eduzll1do. consIderav.�I­
mente o passivo e aumentando aSSIm o concel·.o

de que goza 'a emprêsa. E por: essa !o.rma damos

por terminad� a [l?SS;l mlssaü, salIentando ql�e
as nossas d.ehberacoes, foram tomad.as por una­

nimidade de votos".
Ora o· perito Wilson Barata, hoje disc'ordant.e, é ,0

llIlesmo que tomou parte ativa e predomiaan.te no exa�e
�e então Portanto se legitimas eram os crédItos dos aCIO·

nistas e� agõsto de 1946, é evideJ;lte que a?�olutamente
nada foi encontrado de irregular na contoonhdade e 1nt:;-
8ócios da Companhia, pois se

.. êrro, dolo! fraude,. o_u S1'·

!IOu1ação" houvesse, {JS créditos Dão senam IegltlffiOS.

PBr�B, 17 (R)-:-O Jornal cF,unae Scír> informo�
Qoe Fréderíc CurIe, c�efe da Comiasâo de EslUdos da
Ene'rgia Atomicl, na FranQB, foi repudiado pelo Partida
Comnniete, do goal era membro. '.

Diretor de Red aça o : - Lí.Jio i\iarllllh() Cal lado
Redatores: - Mimoso Ruiz e João Frainer.
Rua Conselheiro Mafra, 51 - Telefone: 1.656.

Número avulso: Cr$ 0,50

Florianópolis, terça-feira, 18 de janeiro de 1949 NÚMERO: 3,366

Note-se, aindá7 que na época do exame de então, tudo era
harmonia na emprêsa, dando ensejo a. que fizesse exame,
ínteíramcnte imnarcifll., "

, 'Lugo, não se compreende que o perito \Vils'on Baraí a
'tome posiçã-o, ugora contra pericia por êle exceutada e-m

eornpanhia de mai. .tqi" Ip��.tlj"os d� l'ec lrrhf'J'�(1a ir l);lnl
4.<�18 ]nc.fis-:;iorral. '"

u (l 1)O&�Jo\'('1 vuriur de .cunccitos ,�'
sabor de oircunstarsr-ias.

.Diantc do éXfl'l"lIJ, �imit"i-fIW '1 acompanhar <1,' [I'a­
ualhos, excusando-me a tornar parte ativa no exame ]))"0-
cedido nas épocas an ler iores a 19lt7.

Outra -Cllverg'êbcia suscitada está em que o perito
lV,ils.o.ll .Banata-e seu assisteu te -técmco.rabstinham-se de
proceder no exame dentro das normas legais. Sustentavam
que o exame ahrang ia apenas o lado técnico da contabili­
dade. Isto é, a eles não interessava a origem ou análise
daquilo que denom inavam irregularidade; Qualquer fato
oontahilizado contrár iarnente ao seu ponto-de-vista, cons­
t.ituia uma irregularidade, Entretanto, fugiam ao comen­
tário da irregularidade; não esclareciam como assim in­
terpretavam, nem a .quern se lhe devia atribuir. Esquo­
cíarrí-se, finalmente, que as irregularidades de contabilí­
-zação podem ter três �Tns, s.egundo João Luiz dos Santos:

"1) Ocultar uma fraude ou um roubo em pers-,

pectiva de realização ou Já realizado.
'2) Iludir' sóhre os resultados obtidos ou sôbre

o verdadeiro estado econômico-financeiro
da administração;

.

3) Evitar ou reduzir o pagamento de impostos":
É evidente, po-r conseguinte, que se deixando de co­

mentar e analizar convcní cnt emente a Irr-egularidade ve­
rificada, estabeleoe-se desde logo um impasse ao julga­
dor; é estabelecer iPI'ofllI1.('fa duvida aqueles que deverão
julgar não apenas I) contendo do laudo, mas a ação dos
própríos peritos,

Oscar Castelo Branco demonstra com precisão que
"O exame do p.erito não é puramente mecânico,
atua diretamente sõhre fatos concretos, é de ca­
ráter técnico, 'critico, severo, moralizador. A sua
função invest.igadnra é altamente significatíva
porque repousa na organização' de sua indepen­
dência moral. Apontar o embuste, a burla, a frau­
de, é um dever imperioso de consciência que se

apoia, incontestavelmente, no espirrto de profun­
da equidade e d e in defectivel justiça" <Fraudes
em Contabilidade, VoI. 2°, fls. 123).

Também ensina Henry ViIlar, conforme citação de
Oscar Castelo Branc-o, que,

"Se se limitar ao exame da contabilidade, quer
do -pontc de vista estr-itamente contábil, quer do
ponto- d.e vista: dos documentos acessórios des­
cobertos por ele, sem o apoiar -oom as informa­
ções' que militam em favor desta boa ou má fé,
'poria o "magist,ral ins\tructeur" e os juizes na

impossibilidade de formar o.pinião, porque se

trata de elementos de prova, ou de apreciaçã·o,
vuramente técnicos, que sómente o perito pode
descobrir e ilôr em evidência ·para subm€ter ao

Juiz" .

A terceira div,ergência constitue um caso de incom­
patibilidade'·funcional. Afirmava o perito /Wilson' Barata
que, em espirito, estava :contra, a p'6ss·oa áo diretor-pre­
sidente, e que tudo faria para desmoralizar a sua admi:
·nilltração.

, '.

Caso de parcialidade? Provavelmente SIm, prmmpal­
mente )...b�ndo-se que o perito ,em apreço é c>ontador da
íJompanhia Carbonifera São Marco� S. A., de '-quem é di­
retor.presidente -o dr. Dino Gbrini, principal figura da
càmpanha ·encetada contra o sr. Luiz Lazzarin, além de
que se trata de emprêsa concurrente.

Por conseguinte, as divergências citadas acima s.e

confundem na última_ Há interess.e em desmoralizar a ad­
ministração do diretor-presidente da Companhia, por qual-
quer meio ao alcance.

.. * ..

.

Não ,tendo sido apresentados quesiLos" estabeleci os

tópicos seguintes, que serã{) descritos de for:ma a que {Js

senhores acionistas possam julgar convenHmtemente a

questão suscitada e <) resultado a que se c.heg01!.
10 _ Cabia aos membros d{) conselbo fIscal pro­
moveI>' a devassa solicitada? Tem fundamento a

.

Continúa na 2- página
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L.AZZA IN,

S8rviado a Sanla Catarina para ser DIU ao BrasIl
A CIAa CARBONIFERA CATARINENSE S. � APRESENTA CONVINCENTEMENTE SOLIDA E· ESPLENDIDA SITUACÃO

FINANCEIRA. UM MILHÃO E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS DE RESERVA· DEPOSITADOS NO BANCO
�

.."

,DISTRIBUIDOS 22°r DE DIVIDENDOS' AOS ACIONISTAS.

Dentre as Companhias' que' exploram, em Santa Catari­
na, a industria do carvão, destaca-se a Companhia' Carboni­
fera Catarinense S. A., superfntendida com raro deseort.inio
e invulgar honestidade, por essa grande f'igura de lidador,
que é o sr. Luiz Lazzar,in, lídima expressão dé' caJlaeidade e
dinamismo.

'

A prova provada do acêrto com que vem, na qualidade de
diretor-presidente, orientando e administrando (?S neg-!Jeios
da conceituada COli!lpanhia, espelha-se, por forma insofii;ma�
vel, atravé:s do último balanço, pelo qual se constata. a exis,
tência nos Bancos da av'Ultada sO·;1.a de um milhão e qui,
nhentos mil cruz�iros e a distribuição pelos acipnisths de
um_ dividendo de 22%. t ,.

.'

Quanto às ações, cujo valor nominal é de quinhentos
cruzeiros, triplicaram na sua aquisição, isto é, para mil e

quinhentos cruzeiros.
'

Não obstante (} êxito resultante de administracão hones,
ta do sr. I;uiz Lazzarin, que teve como prc"'ioso" -e deliaen­
tes colaboradores os 81'S. Pedro-Beneton e Alfredo Bortoluz­
zi, resp('divamente Direto.!." das Minas e Diretor-Secretário
da emprêsa, não pode êle fng'ir à inveja e ao crime de uma
pleiade dt!, acionistas descontentes, que abrindo suas bate­
rias con,tra a zelosa admlnistração, julgavàm poder lançar
areia, com a sua perversidade, na massa justa e nabre da
maioria.

Apres�ntada uma tôrpe denúncia, foi' convocada uma As­
sembléia Geral Extraordinária, que teve lugar em dezembro
do ano tra!1sato, onde pela esmagadora' contagem de 3.321
votos, foi aprovado o laudo pericial apresentado pelo abali­
sado e competente contabilistl_l sr. Carlos pôrto.

,
Com essa decisão, foram qu�brados os dentes dos intri.

gantes, tornadas públicas as suas mentiras. ficando _ hon­
rado industrial sr. Luiz Lazzarin e seus dill"nos.companheiros
de diretqria, colocados no lugar de dignidade e.de honradez
a 4ue sempre fizeram hís e a e m�re Wezam...U.Mlb
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Séde da Cia. Carbonífera Catarinense S. A., em Cr'esciuma
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Continuaçâ o da la página
declaração dada pelo 'ex-funciolliÍrio P:lll'êrnio Ihll
Sasse?

Os deveres dos membros do conselho fiscal cslão ('011-
.substanciados no art. 127 do decreto-lei n. 2.6Z:i, de 2íi rk
�"etembro de' 1940. A lei, portanto, armou-os de poderes
amplos e Iümítados ,e'm defesa dos acionistas, podendo agir
uom seus próprios ennhecimcntus ou servu-ern-sc de um
contador habilitado, se assim entenderem (art. 127, pa-
rágrafo único).'

,A respeito lemos esta lição de J. X" Car , alho de I\le11-•
'dança:

..'"Os f iscais são pessoas de contlunç a dos acro-
nistas c responsáveis pela execução f'iel dos seu­
deveres e pela observanc ia da lei e rins e,.;t<'11 ut os

,

Eles respondem à sociedade na conformidade das
regras do manda lo. A extensão e os efeitos da
sua resprinsahil idad e são os mesmos da respon­
sabilidade dos mandatários, ao" quais a lei U�

equipara.' J
• •

'

'

Cessa, porém, essa resporisahilidade con:. a apro­
vação das contas e atos pela assembléia geral,
não se admitindo ação penal contra eles,

.'Se a responsabilidade é conjunta � dos admínis­
tradores, êles 'l',espondem solidariamente com
êstes" (Tratado de Direilo Comere ia. ln'US""
['O, VaI. IV). '

'

Desde.a fundação da Compallhia, os membros do COI�­
:Selllo fiscal vem fiscalizando i-egulnrmente os alas da d!...'J:etoria, p que se veriPca pelas a!a.s e y�l'eceresc q,L�,f' ('on,,�1 m do livro respectrvo., Tambem, sobl e (l exelCIClO Ife
1 �47 já se manifestára ,O.. conselho üscal denLlllG13nte, Cll.JO
41arecer é do teor s'egum te:

" r"o.s abaixo-assinados, membros do ?onselll� fJ.,'
.cal da Co�n.panhia Cal'bonifcra Galal'lneu:;e �, A.,
especialmente Teunidos para tomar conheCimen­
to di;) ,balanço, inventál'io e contas de lucrQ� r

perdas, organizados e, apl',esenlados pela dl�?t(l.ria, após
,_

detido e mlUL!'CIOSO exame de escIlta�contas e outros esclareCImentos, &omos �e pa,re
ceI' que sejam aprovados os atas da diretol �a.'
balança e demais documentos referen�es a'o ,:xel,­cicio de 19/17, por t.ermos consta�ado dhsolut" o�·
dem e plena regLtlarid�de. ?r�selUm�, 2 d�e ma�­
ço de 1948 (as) Dr. Dmo_Gonm, Altur Blanclu-
i:ü, Ni;colall Destri Nap.ole�o: '

_"''-acc' a esse parecer nada JustIficava ao ,con�elho fls
, ' '.

t
' -

Ih cabIa tomar!'L'tI proceder como procedeu, IS o e, nao e

l'
-

d'" '

OI' ientacão que fomou, um dia antes d� rea Iza�ao a

��ssembléiã geral ordillária, �ob, s_upostas Irregl��llda,d�t'1lcmlUciadas por um ex-f,unClOna1'lO �a C�mpa!l. Iaüu 1 eor'ficar o parec.er citado, Dizemos su'postas, istO e, D
d

p

,"lIpesLas as irregularidades apont�das, porque ? t"t:;n�l�'tiante não teve elementos nem meios par,a CO�lCle Iza- ,a",
transformando-a, ,por isso, numa denunCIa gl aClOsa, Im·

'Prbceodlle�;::-;f'; ',"izo (.[ll" se fizesse sobre a depllncia" !lpre-- '-1' ':"
I ' ' d n<elllo riscaI aO'][' na""enlar,I') Cnl1'lll'ia "ns mem )10S ° co ,-

d 't dO d
'o ,,-'

97' TV e V o CI a o e·JOl'mu e�LabelecLrla jJelo 3rt. 1� , n:,' ,

'd' ',' 1)ara'{;relo-1ei, (;O[1loü!mdo lln�� as�errt)bleJ31le;lr�0l 0�n��,�talhn3'trataI' (io a�;'Hlnto. m�s. Jamais' um,u �1�.l1{ o p' edil" a'da assf'rnt"{'i? ol'd.mell'l,a com o PI oposllo �dc�l�lo di",'eleição da dll'elorJa, a�synto pa:�tado na o
�

'e distinLo do �'efere,llle a ,pre�t�çao de ?Onlr·" d con­São e"te" 03 pl'illClpalS tOplCOS, da I eSO)lç�O, o

selho, vis�ndo rrtil'iCal' oQPa�le��ll�I��S t��ns3�,�l�e'n1O Fiscal"ConSIderam o que a 's
, a� delibel'ac0cs que vc.l\!ompele, entre outros a.tos, ,tomai ..

Com anllia, fazendonharn ,sa.hagLla�'dc�����t�n�F�ses::�h��es a�Pollist as, denun-'ChegaI ao ,con e, ' ham em nsco a segurançaelas, suspeItas, eno,sd qdue PoOl?al da mesma, em v'irtude de, 'I a Idone1 a 'e m "
" t

-'C,ameI cia e
_

d" t f '{as cOlltra a adrntll!S raçaof' 't'o e acusaçoes 11 e as el.
sar'as. . 'd' t d CompaIlihia e que, apedo Sl'. Dl1'eto�'-Pres1. en e" �liLude tomou, que demo�1s,dessas acusaçoe,s, nentll1n;a

'dicas ficando sem contes-ll'asse ::erem as mcsmas IOven ' , , '"
�.!1ção; ,

"

'I O" I ao conllccimpl11" {lo Con-"ConSiderando t�1 c lC"a(,n, , i"I'{'''''ularid,ades de ps-

se�ho riscaI, ,deIl1.Jl1��as �� ����\�l� pcri(�hl. 'jJ01' eS�arw�trIta, que neccr!Lalla;�c U'á�l[!s resolvem pl'opor. a As­
fora do S?1l a,caIlCe. '" ,a �

"

'

t0mando conheCimento�embléia Gerql Ordmal'la" 1��1��: o Balanço e Con�as, da
-desses Jatos. e ,aptes de ap

, CI' de 2 de'1rí,arço 'ult'/.1nO,
Diretcn'ia, refendas en� s,e1L ,p01I,ece�Tlc1' a a nomeacão de um. .,'

''l a maxnna 11 g ,

, "
-

d:provlClenclel con, t l' b'litado a quem sereia da os

;pI'ofissional deYlda�len ec l� \são �eral e minuciosa da
'Podei'es para lazer uma le\

a Oo� )anlüa, para apurarContabilidar!c e
c ?OCll,me��� �o:"nnlidas, cujo r,,:,,,'l;,'1.dOa vel'acidarle, da�
f aCàlsa ,o >c lnv"ptc na A�scmble!'.l �.leral

será a'p�esenta?-o �n arnen"';;ITle�'hr"<;' do ConsclÍlO, J-.';,c.alOrdinana. ASS1l21 aomd�, o'�,nonsalli/.idade de comt','I;'rz(l,
,�e isentam de. qllal1.ne,ld le i(lle VI;e1" 11 ,Oe1' ap1(.'t"(!rla, Gon·
em (JuaL01/.e_r y'Terl't.', (lrltt��l' da Companhia.il'([ a adJlllnlsll'açao ,(I I

•

FLOIUANõpe�.lj

Conhecidas as funcões do denunciante Eufêmio D_al
Sasso nos escritórios da" Companhia, era certo que e�c nao

dispúnha de elementos para tra.ta� de casbs alh�JOs as

suas atividades, a não seI' que,_ aC1denta�mente, v,lesse �conhecer. Daí a razão por que nao cheguei a c�mpI eenrte:,
a audácia com que afirmara, em uma de�lar�_çao d�da aÇo"
membros do conselho, ,conhecer da eXJstc,n�J� de fraudes,

Sondado con:venientemente, a�tes do mIc,lO do exal'?e,
afirmál'a que a fraude fora pr�tiCada e,m faturas cUJos
valores ,se alteraram, e das quaiS l??de�ia forneccr,.u,marelação. Essa i'elação, entrelanto, Ja:n�ls o d;Il�mÜli1,���poude apre:c;entar, embora_os p_erlt.os fo,;:,sem unammes �afirmar que tal declaraçao nao 'pass�va de sImple� s,o­fisma, pois que, examinadas todas ,a� faturas eneontrad�s
nos a.l'quivos e registros da contablhdade� nenhuma apl. e­
sentou vicio dessa natureza. Esse o moLl :'.0 paI' que, lU·

Lerrogado a respeito por várias vezes, Eufermo paI Sasso
respondia com subterf�gios, acabando por confessar que
não possuia alai relaçao.

,_ '

Contudo levado !à presença das perr�os, nao s�m mU_I­
la 'relutancia' Eufêmio Dal Saso ,prestou Jl1f?rmar;oes ut�ls
à pericia, D�monstrou irregularidades pratiCadas por ele
peóprio 'e que assim se esclarecem:

, '

,Das' minas, diariamente, • �ão remetidos p�ra o .'��­
cIlitório os boletins' de p'roduçao e do pessoa� em ge� a!.
Cada tt'abalhadol' ou funcionáeio -tem a sua ficha ],UdIVI'
dual _ a sua conla com a Companh_ia ..

,O encarregado, �a
escrituração de ditas fichas era EufemI2 Dal §asso, t�����,esse representado pelo. trans_porte do ponto do

, s­lhador adiantamentos deduçoes e etC. POIS bem� ao

I ttran, .'
d"d I c'om "'ua prapna e l'a, opoetar para a conta ln lV1 na, "'. �

, l' dm-esmo adulterava o "ponto" para .maiOr., Acumu a o ?
aumento, emitia llma Ol'dell'! de' caixa corr.esp?�dente a

imporlancia -da alteração 111alS o valor, da pnmcl;a orde�
do mês pedida diretamente pelo opee�rlO, pOIS� a ,Comp1;l

1 'a f�zia adlantamentos 'em dctermmados �Ias, dai a

�Ia�ão Dor que o mesmo juntava a imporLancia all��'a�a
com a' do primeiro adiantamento.,Por. sU,a,.vez, O'Eufe,mlODal Sasso estava sempre junto ao funclOn�llo pa"ador da.
Com anhi� por ocasião da entrega dos adlantamen��s, es­

tandg-lhe afeto aInda o acêl'to de cont.as e. o feltlO da
Fôlha. de Pagament.o. Parece-me qu� era Plc'eclsa;n��te d�[:ante a pre<:taf'ã-o de conta,� ao caIxa da ompan la" e

w, '{

E f'
'

Dal Sasso conseO'U'la om1íos �!o ,contad?r" �ue u Jt�h�iro _ dada a co;fiançaf'eH pl'lnCll?al obJet.l.' o,� o" t d .111 dos diretores, c anele depOSitada, pOIS e paI en e
.

e u

contafacilidade dela decorrente, con:ld,Hando-se que ad, t-,
. "d [arma de relaçao das ordens de a Ian a

era presta a em -'

"", 'd d dinheiro com peo­uHo!ntos, que eorl'espondla a,'l�adl'rao ecaixa "ub�tituindo ab b'l'd des ponlanto para I n I ,"
'a t J a ,

, 'I' f' l'
.

a A conta adulterada, po-o�dcm,/��:�a�����!ae �os lcd��l�is documentos,d�pois O'�erem. S .

,,', individual ao operarlO, paoa­relt" o pagamenlo da ,�(),;,-a'1 face à Fôlha, porque es!�,m,cntos' esses que Ilun�,n1 ( teIa.,. ,,' "6 é' confecclO·dada a grande quantldfl_de de o-per allOS, '- '

n,ada algum tempo depOiS. "f' : " estava a vontadeAssim prQ0edend?, o lLnCJODal'JO

ServiadQ a SIDtil Calarill para ser otU ao· BrasilA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN Á.RIA DE 28 DE DEZEMBRO DE 1948, APROVOU POR 3.321 VOTOS O LAUDO DOPERITO CARLOS FÔRTO, QUE É U�t DOCUMENTO MERECEDOR' DE ESTUDO E DOS MAIÔRES" ENCÔMIOS E QUEPõE EM DESTAQUE A HONESTIDADE E A SÁBIA VISÃO ADMINISTRATIVA, DA DIRETORIA. O ADMINISTRADQRDAS MINAS PEDRO )!ENETON MUITO' TE.M CONCORRIDO PARA A PROSPERIDADE DA EMPRÊSA. EXERCE' O CARGOl>E DIRET.oR-SECRET�RIO O S�.
-

ALFREDO BORTOLUZZI� CUJA 'DEDICAÇÃO' É ,DE SE DESTACAR, DADOS OS SEUSl CONH�CIMENTOS ADMINISTRATIVOS.
Sem duvida, os membros do conselho não mediram

.as consequências ,e a responsabilidade de tal atitude, tal­vez mal orientados por algum interessado ou ainda como
resulta-do do pleito eleitoral que teria desfecho no ri i Q
seguinte, na Assembléia. Geral Ordinária, em que ou s er ia
reeleita a diretor-ia em exercício ou triunfaria a oposiçãochefiada PC1:l presidente do conselho. Isto deduzi da pró­pria redação da ala - por mim gr-ifados os tópicos in'
Ieressantes - onde os membros do conselho propunhamà Assembléia, que se realizaria no dia imediato, a no­
meação de profissional habilitado para verificar fatos da
responsabilidade do diret.or-presidente. Ora, se atos Jl�.citas foram praticados, de que o conselho teve conheci­
menta tanLo que afirmava a sua procedência e podia dis­ting-ui�lo;; como ela responsabilidade do diretor-presiden­
te não bavia, necessidade de propor à Assembléia a nomea­cão de profissional habilitado, pois esse direito está as­segurado ao conselho pelo parágrafo único do. a_rL 127, do
decreto-lei citado. Parece-me, salvo melhor JUIZO, que
in tenção do conselho, em franca oposição eleitoral, era
'estabelecer confusão sôbre a idoneidade dos membros da
diretoria, especialmente 'do sr. Luiz Lazzarin, evi tann
assim, que o mesmo fosse reeleito.

pois não havia necessidade de recorr-er-se a pro­
fissional habilitado, porquanto um dos membros
do conselho - o sr. Artur Bianchini - é cqnta­bilista devidamente habilitado e registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, sob n. 501.

Contudo a Assembléia Geral Ordinária aprovou as
contas re.fel'e;Ücs a 1947, o relatório da diretoria e o pró­
prio parecer do conselho fiscal, bem como reelegeu os
membros da diretoria por mais um periodo, como também
tomou em consideração a indicação do sr. �ilson Ba:a�a,contador habilitado, para a devassa na escrita e ad_mIUls­traç'ão do ano em referência" segundo a pretensão dos
denunciantes. '

Logo, estão aprovadas todas as prestações de sontas,
de 19"'2 a 1947, esta última com as restrições opostas pelo
gTUpO dissidente, chefiado pelo presidente do conselho,
dr, Dino Gorini.

,As restrições oferecidas pelo grupo dissidente, ma,Js
a conduta dos membros do conselho, levou a diretorra
não só a aceitar a devassa solicitada, como especialmen-
te a exigi-Ia.

, '_ , ' '
,

Entretanto, sou de Op111I<10 que a denúncia ou o ,-pedi-do de devassa não cabia aos membros do conselho fiscal,
pois estes também seriam responsahi lizados desde

.

qL�e
Irrcgular-tdades fossem encoll'�ra,das. O pec�Ido dever-ia
partir de qualquer acionista, dissidente ou na.o,

J, Xj. Carvalho de Mendonça assim s�. mani íesta :
"Os acionistas que em

assem1ela
_geral votam <,l•

favor, dos atos c operações _co trá_rios' 'à lei,' e aos
, ,estatulos, ficam com a açao ertmida. Somente
parlem exercer o d,il:eito de ,2ão co_ntra os ad·
ministradores os SOClOS que n1\O estiveram pre­
sentes aquela assembléia ou que não �oncol're­
ran� com 0.8 s'eus votos para a aprovar;ao. (Tra·

I lado de Direitp Comel'cial Brasileir? VaI. IV) '_
É evidente, portanto, 'que o' conselho fIscal,. ou n�o

eeu consti tuido de elementos capazes, ou pretendia IludIr
os sénbores acionistas, a quem devem preslar contas de
�ellS atos na qualidadc de mandatários. '

,
... ... '"

para preparar a Fôlha, a qual não servia de base para oslançamentos na contabilidade, pois estes são feitos pelase!ementos que fornece a parte analítica (ficha individual,f icha de caixa e etc.). Todavia, verificado posteriormenteque os gastos de Eufêmio eram por demai-, elevados,além, de -eonstanlementr, participar' de jog'os de azar :J.direção da Companhia resolveu afastá-lo, precisamente' nomomento em que surgira a suspeita grave.Instado com Eufêmio para que dissesse se algumoutro funcionário participava das !l'l'l;gahridades verifi­cadas, nada respondia; apenas afirmava que os boletinsque serviram de base para a escríturação das fichas nãoeram os, mesmos que se achavam presentes. Ent.retantoa perícia verificou que todos, os boletins estavam assina:lados sem nenhuma interrupção pelo mesmo f'uncíonár io:As irregularidades praticadas pelo refer-ido funcioná­rio, parece-me, devem ficar a cargo da própria diretoria,para obter o respectivo montante ,e agir de conformidadecom a lei, embora ditas irregularidades hajam influen­ciado os resultadós das Folhas 'e lançamentos da conta­bilidade.
2° - Há êrro, dolo, fraude, ou simulação nas
operações realizadas pela administração? De quema responsabilidade?

Verificamos, pela disposição do art. 101, do decre-to·l�i n. 2.'6,27, que
"a aprovação, sem reserva, do balanço e das con­
tas exonera de responsabil idade os membros da.
diretoria e do conselho fiscal, salvo ERRO, DOLO.FRAUDE OU SIMULAÇÃO".

Logo, aprovados como foram, todos 'os balanços e
contas da Companhia, de 1942 a 1947, inclusive, sémen­te os dir-etores e 0$ membros do conselho fiscal são res-:
pensáveis pelos erros, dolos, fraudes ou simulações real ..

mente verificadas, salvo as prescrições que a mesma Iet
'estabelece pelo art. 156.

Determina se um êrro é feito de boa ou má fé, -sem­
pre é ,\ dificil de ser demonstrado pelo perito, porque,quando o êrro é 'feito de má fé, por si só constitue dolo­
ou fraude, desde que .esse êrro trouxe beneficios ao seu
executor. A boa fé, porém, só é reconhecivel quando os
erros ora se apresentam a f'avor do beneficiado e ora
contra, aproximando-se a compensação dos resultados em,prejuízo do benefi-ciado: Tais são os casos que verifiquei
nos anos de 19/12, 1943, 1945, 194,6 e 1947, referentes ás
gratif'icações e vencimentos dos dir,etores, parte' em con ..

sequência de não se ter interpretado devidamente d is ..

positivos dos estatutos. Assim, em 1942, 19/13,- 19/15 e
1946 se creditou aos diretores, como gralificações, res..

pectivamente Cr'$; 12.023,00, 69.630,00, 46.126,40 e .. ,

60.190,00 havendo nos três :primeiros anos um excesso"

de, resp�ctivamente, Cr$ 1.623,80, 2.239,10 e 5.513,80, e
no último ano não se creditou aos diretores Or$ 7Q.OOO,00,referente às gratific'ações a que tinham direito pela irn­
portanc!a dlstr ibuida aos acionistas a tjtulo de dividen­dos an.tecipados, de que tratarei em tópico espeCIal. Por­
tanto o exoesso atingiu Cr$ 9.376,70 contra Cr$ 70,000,00,de q�e resulta um saldo a favor dos diretores de ., ... ,

Cr$ 60.623,30. Por outro lado, em 1945 e 1947, quando as
,assembléias' ordinárias de então, decidiram majorar os'
vencimentos dos diretores, o aumento sómenLe foi credi-
,tado em 1945, a pa,rtir de abril, e em 1947 a' partÍr demarço. quando deveria ser desde ,janeiro, ,pois se tratava
de fix'ar despe,sas para o exercicio Ou exercicio� s�gtün.tes, Em consequencia, os diretores foram preJu<:lJcados
em Cr$ 12.000,00, sendo 6,000,00 em 1945, quando o nú­
mero de diretores ainda era dois, e 6,000,00 em 1947.

Pelo ,exposlo �e verifica que os erros foram oriundo,g
da mais absoluta boa fé, tanto assim ql1é Se compensam
,em considerável prejuizo dos diretores. "

Entretanto, devo esclarecer, com referência, o 'excesso
de grat.ificações citado, que geralmente os e ututos de­
t.erminam que as gratificaçõ,es sejam deduzi as do total
I iqLudo, ou mais ou men0S nesles term'os: "�",' dos lucros.
liquidas se deduzirão .', por cenLo para o 1undo de re­
-serva legal .,. paI' cento para um fundo de .re�erva e�­
pedal .,. por cento para um fundo de deprec�açao .e ,;

. ,

por cento para gratificação aos membros' da �lI:etOI'la ..A dedução feita, em parte, obedeceu. ao cnterlO aCUD(1,
descrito mas os estatutos da Companhia tratam das de·
dl1cões �le maneira diferente, isto. é, depoi� de estabelec�['
as 'percen tagens que dizem respeIto aos í undos respecb-,
vos concluem assim: "." e 10 por cen,to do .que r:estar,pa/a atender a gratificação dos membros, da dlretor�a, d,?assistente juridico ou adv?gado e do Conselho. Flsp� ::Essa dedu��o, por consegUInte, demonstra ter -Sido feILa.
por analogia. \.,Outeo fato}' que concorreu para o excçso Citado, fOl
a dedução do impôsto de renda no própr�o balanç'O. Como
o imposto é devido sómente no an_o segUl,nte ao do bal.an­
ço, entendeu-se que a iml?ortanma destmada ,a _üf?�rr;I?não era deduzlvel para elellos d? 'cálcl�lo d� gl atlflCaç�Ll.

Face aos esclarecimentos acuna, n.ao ha por que Ul­

cl'Íminal' os direi ores pelos enganos Clta�os, de vez quI:.
o -conselho fiscal nã'o se opos, ainda mais po�que esse",

enganos est,avam à vista .nas balanços, resl?ectlvos e ��nenh uma, forma foram oc-uHados" tanto ass!l'? que cu J"
os conhecia, anLes da p,ericia feita, pela anallse. dos mes,

mbs.
h ,t" ção

'

do"Nos excessos demonstrados
.

ouve paI Ic�pa, ,;'membros do Conselho Fiseal, l?OIS s� me reter! ,:3:, gl;ut.­ficações dos d.il'etorcs �u da dn'etorla, e�sa r.elelenCta.,baseada na demonstraçao dos bala,nços. E certo, todaVIa.
aquilo que foi creditado em excesso aos, d)ret(!r�&"C��bém o foi aos membros �o, cons�lho � asslstent.e Il'

l'idico, de vez que os ,seus credcr t.os sao OI'!undos das ,�e­ducões respectivas, na foqna �os ,estatutos e segundlC, o
tex'to transcrito na folha anterIOr."

f d t h o' base o que n.o."Quanto a dolo e rau e, e,n o p r

ensina Adaucto Fernandes:, "

_."O dolo, qualquer que seJa a sua especie, nao. ��
presume. Dili a I;azã<:> por que, quem o alega �lCa
na obrigacão de o provai" aJUda que, eIP-,mu!tos
ca�os bastem, apenas, meras ,presunçoes. E lO,

,que sti.cede em todo!>' os ca,,;qs em' que houver ,Ie-
..

são enorme.
, . '

,

O verdadeiro cOl:íccito jtlrld�co do dolo,. esta eD\

�e tê·lo como ato ilicito, conSIderado, assl,ffi: (�Offia.,
c ,

.

co.tinia:a
ao >a,ma \
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causa .eficiente que faz derivar a vonLarle de uma

reta justa determinação para uma injusta e ma­
liciosa ação, provocando erro, engano, 0U fraude.
O dolo que constitue o ato ilicito, por-ém, não I'

qualquer, mas, o que se caracleriza pela perver­
sidade, ou propósito maldoso" (Direito Civil
Brasileiro. VaI. I).

Relativamente à simulação.. con.sidero o conceíto zío
citado professor ':

"Haverá simulação nos atos [uri dioos em geral:
I. - Quando aparentarem conf'erir 0U transmítír
direitos a pessoas di versus das a quem realmente
se conferem, ou transmitem;
II - Quando contiverem der1nr:ll'iio c onf'issão
condição, ou cláusula não verdadeíraj

'

III - Quando os instrumentos particulares fo­
rem ante-datados, ou pós-datados (Cód, Cív.s art,
f02).

'

A simulação, é, pois, nos têrrnos do 110350 direito
positivo, 'a declaração enganosa da vontade para
produzir efeito diverso do ostensivamente i ndi­
cada, com intenção de violar direito de terceírc,
ou disposição de lei" (obr. cit.).

Nada tendo sido apurado com referência ;-1 dolo, ftau­
ele, ou simulação, cuja existência afuma , am os denun­
ciantes de pleno conhecimento, há alguma. respunsahi li­
dade a ser atribuida aos diretores da Campa nh ia ':

Por ventura as irreg-ularidades praticadas nelo ex­

funcionário Eufêmio Dal Sasso podem se:' consideradas
-rla responsabilidade criminal dos dirutorcs?

Desconheço qualquer ·(lispositivo legal que transfira
a responsabilidade orírnínat do ag-ente resnecí.iv», de um

1uncionário desonesto, por exemplo, para os admi n isl.ra­
dores da ernprêsa respectiva.

Frederico Hermaun Junior, referindo·s<' á' variações
extraordinárias do capital e à resp.onsabilidqde dus ad­
ministra_dores .em aco,ntecimentos acidentais e imprc'\'is­
los,' cnsina:

"Entre os casos. acidentais, podel1l�).'; ciLar pre­
juizos decorrentes de incêndios, f'er;tômenos l1lE­

terológicos e atos ilicitos, São preju l:lOS que não
pod.em ser incriminados à administr',ção, cnjas
.contas ,se pretende examinar Ou julgdr. Variaç,ões
desta natureza, em))ora afetem a siLtal�ão eco­

nômica da emprêsa, no exercicio em 'lUl' 0('01'1'1'­

rem, nao d�'em ser lev)ldas à conta de "Ileclitos
de Exercicio", porque participam d') car:íLer das
variações .extraordiná'tias fIfi! capital". (C:mtabi-
lidade Superi 01" fls. 318).

..

Afinal, se o art. 121 do decreto-lej n. 2.627, já dia·
,do, dispõe que \

"os diretores não são pessoalmentE' responsáveis
pelas ohl'igações que contráirern CI11 nome �la
sociedade e em virtude de ato, regul�(l' de gestão"

como se lhes atr,ibuir responsabilid;1rle 1-'01.' 'atos ilícitos
praticados 1)01' flÍncibnár-ios admitidos "em ViJ'tllth� de ato

r.egular de gestão"?
Logo, não tendo havido rnel1hum êrrc. t!1J)o, rrande,

ou simulação, ,nenhum crime foi praticado 'pelos diretores
,(la Companhia, e sem crime não bá responsabilidade 'fun-
Ci01l3! nem material. '

Convem lembrar aos s.8nhores acionistas quc, ,íustifi­
cando a necessidade da dCVa'lS,l, os denuneinnles afirl113-
vam que existiam fraudes, que faturas de material eom­

prado, do valor de mai.s ou menos Crij; 7.000,00 tinham
sido adulteradas para Cr$ 70.000,00; que Dlen�alm()n te se

viciava a Fôlha de Pagamento, exl.orquindo·se importancia
equivalente a Cr$ 50.000,00 mensais; fJHt: as compras de
madeiras para mina eram adulteradas; e, finaimente, CJue
c diretor-presidente dispunha de .importan !es dcpósitu�
�m vários estabelecimentos bancários do país. Sôbre as

compras de madeira,' os denunciantes apl'�.,ent'li'am 11lTlD

l'elação que lhes foi entregue pelo acionista Verg']lj!) .1\lon­
dardo, que. também fôra comprador e cncarreg?.do desse

serviço quando empregado da Companhia, cLlja relação
conferiu plenament.e com as compras ,fegist1'ada� na con·

tabilidade. Considere-se que'Vergil ia Mondardo f:n lia [te

do grupo dissidente e já ao tempo da assembléia e1"'l em,

pregoado destacado da Companhia Carbonifera São �r[ll'cos
S. A..

,

É evidente, sem dúvida, que os denunciantes elabora­
ram em tremendo êrro ao formularem a denúncia qu.e

originou a presente devassa.
'* * ,.

Segundo se depreende da ata dos membros do cOn­

!Selho fiscal d.\Olnunciantes, datada de 2 de alJl,'i] último,
,com a qual pretenderam invalidar o parecer emItido cm

2 de março, que' recomendava aos senhol'c3 acionistas a

aprovação das contas do exercicio findo, a d2nÚlIcia atri·
buia irr.egularidades, fraudes e eLc, ao dü'ctor-Jlresidente
da Companhia, Em consequência oumpre-me distinguir,
',preliminarmente, as atribuições do referid') diretor das
_dos seus 'Úompanheiros de diretoria,

Diz o art. li dos estatutos da "Catarinense"':
.

"Compete a0 diretor'presidente dirigir os negó­
cios da sociedade, representá-la cm juizo, por
intermédio do seu advogado, assinar a corres­

pGndêJJ.cia da CO,mpanhía, fazer tódas as' transa­

çõe,s bàncá,rías indispensáveis ao regula!' funcio­
namento da emprêsa, efetuar tc:dIJs os pagamen­
tos e a'rbitrar os vencim\Olntos dü', empregados do
escritório.
Ao diretor'secretário caberá dirigir Os trabalbôs

dÓ escritório, elaborar a corespondéncia da so­

ciedade e fazer, com a colabn:'aça0 da cont.ador,
a escrituração dos livros da empl'Ô:i:l, os balan­

ços e os relatórios. Fica im eslido o di1'l!to'''­
técnico das funções de administrar

. as. mll1a�,
admitindo os. operários indispensáveIs ao serv�-

ço que deve dirigir". , .

Logo, se irregularidades existem na ��oIltabJ!lda"e,
tomando irregularidade pelo restrito concelÍo do pen.to
Wilson Barata e seu assist.ente t.é,(mico, quem responderIa

por tais irregularidade�� A funpo -do dire�oy-pl'es\de,nte
não se aplica à contabIlIdade, POIS, a sua �ça(} se �ese�­
volve em outro setor - representando a compf!nhl�, .a.,­
Einando a correspondência, fazendo trans.açõe,s bancar.laS,
detuando pagamentos e etc. Por ?OnSegUl�tl:l" se �o�s}d.e­
:Far o ponto-de�vista do citad? .pe1'1to qU,an",o :� eXIstencla

� irregularidades na contabIlIdade, estas se('jum da, re�­
ponsabilidade do diretor-se.cretári<;>. Mas, se ,a den'(u�c:ta
dos membrOli do conselho vIsava apenas a pes.?('a do dJr�­
tfJ'r..,presidente, como _conc�liw: a questão? Ter,:} a perlrl�
verificado despesa nao dlfenda paga pela llIretor-J)res_l­
dente? Entre os negócios por êle executado." com as utn­

.uioões que lhe co�fere os �statutos. houve- alg1;,m t;llte
mereoesse registro pel{).<f perllQS, no jQeant. ;a ma aphr.
�6 de beus da Companhia? Houve esba)J)�;w>ntl) de �1-
.âàro em despesas supérfluas? Acaso u dll e,,)l.-se.ol'et�19

-. pessoa' possuidora de elevados conhecimentos de conta­

bilidade e longa experiência administrativa ,_. transpor­
La ria, ou consentiria que se.' tr-ansportasse para a ("rJJ1[�­

bilidade operações não diferidas gue, por SUjo natui-exa,
transfeririam para si a responsabrlidade d') diretor-pre­
sirtente ?

Nada disso ficou provado. A má fé de que eslava im­

Lu ido o perito Wilson Barata, ás vezes S"'�LlJltl'1(.lí), pelo
seu assistente técnico, pretendia determinar a existênc ín

de ir-regular-idades sem analizar a sua origem e a just i­
(Icativa do lançamento, conforme já demonstranel ao des­

crever as divergências verificadas, Digo .má fé porque se

o') peritos afirmassem a existência de uregularí dndes sem

conhecer-lhe a origem e a responsabilidade de quem

pratícou - se qualquer diretor, ou emprega-In da. Com­

panh ia - face à denúncia apresentada, essa responsabi­
!idade automaticamente seria atribuida ia diretor-presi­
dente. Esse o ardil empregado para desmcra lizar a adrni-

nis tração do diretor-presidente.
.

.

, Não é preciso ser técnico em contabilidade para apu­

rar-se a origem de qualquer irregularidade. ="'n ca,u pre­

sente, a assembléia aprovou uma devassa. Devassa não é

um termo que limita as funções do perito; ao contrárlo.

dá-lhe maior amplitude e elasticidade em sua ação, abre

tcdcs os livros e documentos da emprêsa POl' mais impor­
tantes que o sejam. Log-o, cumpria aos P'�!':td5 proceder
como procedi: se uma despesa foi encontrada sem I) com­

nrovante exigido, recorri à análise do g-asto, à origem e

i; sua 'finalidade; se a compra se referia a qua lqucr Pl\'fI
destinada ao almoxarifado, não só verifiquei a entr-uia 0.0
111&le1'ia:1 como se a sua saida foi regular ou se aíudu :,

encuntr�va em estoque; se o g-asto dizia rJ:,;pei:0 i:t compra
.de madeiras de galeria, é evidente que não fui ao sub­

s')10 contar pau por pau, porque, conhecendo os trabalhes

de mineração de carvão, sei como a mad0.,:n é gasta, ma=

é certo que os conhecimentos que adquirir em administra­

ções congêneres, na prática, levaram-me a analisar todos

lis gCl�tos em conjunto, a fim de extl'nir uma média P,)f

íonelada 'de carvão produzido, média essa ·que niio ;:tting'ill
Cr$ 5,00, quando outras companhias, qLle exp10ram Jazi·
das idênticas, apresentam médias mult'J maIs I'!c"adas;
se a despesa se referia a gratificaçõe3 icit:l'; a elel (;!'ll1ina­

das pessoas, alheias à Companhia, 'isso nã'J me caUSO\1 acl­

lr.iraçik por que sei que todas as eml-',',�s:13 usam do 11i('S'

n"j ("xp�diente para fi.ns conhecidos d'J Lodos, e de uI i :i­

dades das mesmas· se a il'regularidade estava n::\ Fólh a

de Pagamento, anaÜsei boleLins, pontos e 'a qui'tayão d;lda

P(';(l Ltneficiado; se o cc:imprOYfI r; �c de uigLlrJla dE:spesa
fôra dado em nome de alg-um d0, lIlrd,)l'('s Ol1 de ["gurll
'h:JI(;;(JI:ário verifiquei a sua origem e- a -<;U:l razi'\o de :,('1',

'w"iwdo-a licita, como também jcíigá�'::l. o eonseiho fisl'aI.

Enfim tudo examinei ·com imparcialidade e j)1'l'eisão, e

est.ou 'absolutamente cerl.o de que· não existe fraude

(rnalquer' ato- Ci'tlja responsa'bilid-adc cl',imin:Jl e rnalo]'!al

de'Yu ser atribui'%ia a qualquer dos diretores da Companh la.
.' . 39 - A diretoria'. praticou n'los d� libe:'alidadc'?

Participaram Os' diretores na deliberaçãu
de operações em que houve' inL('I'cs';l' opú�·

to ao da Companhia? Hall ve rela�:fles eo­

mel'cinis 01l oualquer l)!�tl'l) ,'om os '·11em-

bras do conselho fisClll?
.

.
Examin:mdb as I'elaçues verificadas entre a Campa·

nhia e os seus dintoi'e3, ,procurei constatar· a existência

de qualquer transaçào que, por sua natureZa, tivesse re­

dundado rm prejllizo da emprêsa, embora soubesse que
a responsabilidade, neê'se cas@, seria. do conselho fisc.al,
que poderia impedir -a neg-ociata. Mas a transação veri­

ficada entre o diretm·presidente e a Companhia, consis­

tiu I).a aquisição de um automóvel, feita pelo primeiro,
veiculo' esse. que a Companhia possuia para uso próprio..

Esse veiculo, como era na tural, tinha gastos em gasolina,
acessórios, ,consertos e etc. Entendeu-se, então, que o di­

retor·p-residente adquiriria o vei-Gulo pelo preço do Ct'Psto,
mais a reforma a que foi submetido, excEção de algumas
peças '[\ aplicar, Pois bem, desde então o veic:llo passou
'a ser usado simultaneamente pelo dn'etor-presIden te, em

seus negócios particulares, e pela Companhia, se bem que
esta não tivesse mais os g'astos respectivos para a sua

manutenção,
A lransaç1ln, como \'emos, f.oi lucrativa para a Com­

panhia, pois () \'(':'culo c(JnLinuou a ser usado em seu be­

neficio.
IHá inll'�':'r;!� oulms transações entre a, firma Luiz

Lazzarin &, l;ia Llda., da qual é sócio-gerente o sr. Luiz
Lazzarin e :.t Comércio e Indústria BOl'toluzzi S. A., da

qual é diretor o sr. Alfredo BorLoluz'zi. Transações do

gênero das verifjcadas, são licitas, porque, segundo J. X,

Carvalho de Mendonça .

"O administrador não. pode tomar parte na de-
o

liberação sôbre Qperaçõe,s em que tiver inte-resso

'oposto ao da so.ciedade (Dec. 434, art. 1'12).
Desde logo se vê que a sociedade pode contratar

com a própria pessôa que exerce a função de ado

ministrado!" simplesmente se proibe a este ad­

mini-stradür' intervir na' deliberação da sdciedade,
sob as penas legais" (Pareceres VaI. 2°, fls .. IP)·

O art. 112 do decreto n_ 434 obedece ao mesmo cnteno

do art. 120 do decreto-lei n, 2.627, já citado.
Licitas como foram as transações realizadas entre

.

aquelas sociedades e a Companhi.a, nada impedia q�le a�·
.

sim procedessem, os diretores, pOlS estavam �ob a flsca�l­
zação direta do conselho fiscal para qualquer ,transaçao
proibida. -

.

t dInteresses opostos não houve nas t.ransaçoes CI, a a&,

já pórque {)ad� um:;t das sociedades em questão ?peram ,��1
ramo diferente,. e mesmo que houvessem, sel_'l� nece.,,>;á­
rio que ficasse .demonstrado e provado o preJUlzo ,or111n­

do do negócio feito. É o que nos ensina J. X. Carvalho

de Mendonça quando afirma: �
.

"Qual a extensão da fórmula" mteresse -oposto
ao da sociedade?
É dlficil precisar em tese.

,

Os termo-s da lei são amplos, e ?ompr�en.dem w·

-dos os casos em que possa surgIr confllto de lll­

tel'es,ses, tenha o administrador inte:es�e ll�S­
&oal, direto ou indireto. Em ial emergencl'l, nela

pode ele contratar na dupla. qualIdade de repre-

, sentante de interesses em Jogo.
..

. ,

No caSD da consulta, ·em que o ad,�mTstr�dor. ge­
'1!{lnte da sociedade anÔIli'ma é .sUClO solI�lál'IO ,e
�erente de uma sociedade em nome colellVu, da·

3e a ol;>osição de interesses ,tratando-se de com­

�ra e venda de mercadorias, objetos d.essa� duas

"eiedadea� , f Ih
. questãoÁ noss,a jurisprudência e a. a e nessa_

seria temeridade avançar. solução qu� n�o tenh� ,

-apOio em preee.D.� ..,iS'�,.......s aprQ,mad,
,elQ criMl'io dos t:fJDllnalS '.' ,

ali ,Ul'eiLo
tDaits udh.Jl�, depoi.s el. �tuetar e .aso fa"

rLORIANOPOLIS

fra!lCeS, cu.ios disposilhos se con I'undem com o nosso o
clnl:-Jen!e mestr8 assim se expressa:

. '.

"VC??riendG mercadorias à ,sociedade em nome
co�e�lvo da qual é sócio solidário e gerente, o ado
mlllIslradol' da sociedade anônima b')neficÍIl
aquela socled,ade com prejuízos desta? Podia �

sOCIe,�a(�e aponima, ::ender melhor as suas mer­

cadOl.I�s. 8�0 questões de f'aoto, que, r-csp0Ildi­
das afIrmaLIvamente, obrigam o administl'adOr a

res�,on,d�r l��r perdas e danos (Dec. 434, art. 122,
par agr afo 2) e quem. da perdas e donos supõe
preuuzo real" efectwo, e não prejuizo prováve�
ou Po_Ssivel". (obr, cit. fls. 112).

Nas. relaçoes entre a Companhia e os denunciantes,
na qualidade �e membros do conselho, ponde sêr cons
íatado : que Nl�ol�u Destr i Napoleão obteve da COrllP3.
nhia um empréstímo a longo prazo, ainda não amórtí,
zado ; que Arthur Bianchini recebeu, no ano de sua pr] ...
m:lra lTIvest](:}ura no cons�l-ho, Cr$ 6,000,00' por serviçoll,
p1 estados, alem do empréstimo tomado à Companhia'
que o dr. Dino Gorini, tendo também tomado dinheirQ

, elr!-prestado. à Companhía, mandou instalar em seu autn-,
,

movel par-tloular, um moto-r "Furd", retirado do 'almoxa­
rifado da me.sma, sem que at� o findar de 1947 lhe ii.
vesse sido debitado

'

Mesmo assim, as transações verificadas entre os mern ..
bras do conselh<;> e, a Companhia, não são condenáveis, por..
que nenhuma ma fe houve no caso) e estou certo que a Com­
panhia não sofrerá prejuízo algum, porquanto todos estão
em condições de solver os seus compromissos.

4° - É regular a contabilidade daCompanhia 'j Pos-
,

sue ela os livros exigidos pela lei ':
,

O perito Wilson Barata e seu assistente técnico, insur-,
gnam-se contr� o., sistema de escrituração usado pela Com ..

panhia. Insurgirafii-se porque entendiam que a emprêsa es -s.

lava em condições de possuir um sistema de contabilidade
moderna, mecanizada. De fato, a Companhia abastad�
como 'é, �istr�b�lÍndo �austos divi�eI_1dos, está em' eondiçõel;
de pOSSUIr eflcIente sistema contabII. Mas I estariam os se ...

nhores acionistas de acôrdo com a Compa�hia dispendesse,
anualmente, soma superior a Cr$ 60.000,00 para manter
uma contabilidade desse gênero, além do que já ,iíspenue
com o sistema em prática? ,

Entretanto:, .se bem que optasse por uma contabilidad�
moderna, piam fIcada e executada por quem tivesse na de..,

vida conta a efiéiência do servi,ço e a economia rlêlG de­
corrente, ni'io vejo razão para in'criminal" o sistema adota"
do, p.orque ele está de acôrdo com o art. 10, do Código Co",
mercIaI, que obriga todos os comerciantes a

�'seguir uma ordem uniforme de contabilidade· a
esc�ituraç'ão, e te .. os livros para esse fim nrsessá ..

rios" .

F;ssa orcleH1 uniforme foi seguidáa risca pela Compa ..
panllla, que tambem pOSS1M', os livros exigidos para tal fim,

.

Quer me parecer, entretanto, (fl1e o citado peJ:ito e sell
asslstenle, ,confundem as 11ormas' de registo elas operações
uu lanç:;ll1;entos, com a conta·bilidade· em si, pois 3s1a pU;
seu concello moclerno, vai mui'to além dessc siJlílples seni ..

ç.o de rotina .contabilistiea, Aquelas normàs representam
'apenas UIll �llelO (te contl ôle, ao passo que a contahiliunde,
tal qual hOJe fllJrendellltlS,

"é a c;iência que est\Jda ° patrimônio á disposição
d�s, auendas, em seus aspectos estáticos e em sua!'!
vana o!"'"S, para enunciar por meio de formulas r-a",
<"ionalmente deduzidas, os efeitos da adm;,nistraçãa
sobre iI formaçã'o . e a (listriblüção dos rédit::)3"
(Freeler,ico Herrmann .Ir. Contabilidade Sunfri,')r'"
fls. 56). .

, •. , •

A, contabilidade da Companhia tem si�io' deficiente I1GJ

co?trole de certos fatos �Idministrativos, mas não no eon ..

t�ole dos
_

res�lltados. �orná-l,a e(icien!e .n�o se fará serq_
dlSl?e,nder se lmporlancIa 111111�0. supenor as desvant2gens'
venflCada�., O pesso�l nt;cessarlO encareceria os serviçosde Gontablhdade. �lem dISSO, devemos considera!' o meio,
em que a Con}p.allllla exerce suas atividades. OtJtras emprê�
sas p,ossuem ohmos planos contábeis, inclusive aquela cm
(]u� e empreg�do o perito em referência, mas todas ela$
delx�� a d�se.lar; todas falham no contrôle rlc certos fatos
adl)1l'llIstrahvos,: da mesma forma que a "Catarinense". Q
falham porque tudo depende de funcionarios competenles
e se�hores abso]uto� dás posições que ocupam na ',ldminis..
t�açao: � esses funCIOnários a� emprêsas não uossuem à sua
.d�sposIçao, porque pequeno é o seu numero. De nada vale ..

r� portanto. u_m,a b<?a organ.iz�ção contabil,_mecanizada 01.
nao, se as defIclencIas subSIstIrem.

. S� falarmos _na outra parte da contabilidade: .nas apI'O�
P�IaÇO�S de �ervlços e de custos; nas demonstracões econô"
mIco-fll1a'!cel:as e.sua� análises; nas previsões financeiras;
na ,org�mzaçao. ellreçao e adaptação clas novas formulas
contabeis, que devem se adaptar aos trabalhos da industria
e.de tantos outros serviços i,ndispensaveis a uma boa or!ia�
mzação indu��tríaJ, quais os elementos de que pod,>r�a dis�
por a empresa? Se em centros clllturais importantes do
país, pOd<;riam os técnicos familiarizarem-se lmedi.ltamcnte
com. o obJeto da emprêsa'! Não seriam necessarios anos- de
pratIca para o perfeito conhecimento de todas as minucbs
da rxplor�cão do carvã0? OU::Into teria que dispender �
Comnanhia com esses técnicos?
..

É certo que o assunto não poder ser resolv-ido com fa�
cllIdade.

5� - A d�nuncia a�resentada contra a administra ..

çao �o dIretor-presidente da.Companhia pode :;:e�
conSIderada como fruto de dIvergência pessoal?

Para chegar a Jlesultado satisfatorio, examinei todo!' os
docll.mentGs (la Companhia,' porque os senhores acjonhitali
prc4:ISam conheceI' as razões encontradas . ,

No livro de atas od �onselho fiscal. ent'ontrei llm� da.
tada de 14 de jUlJlO de 1942, e assinadas pelos cOllsE'lheiros
Antônio Búrigo, José· 7;aneUa ,e Alfredo Bortolnzzi em quo
se li> o seguinte tr'echo:

'

,

'''Estando no Hi,o de ..Janeiro ? .a�vogado desta Compa- '.

n.hl3 nar" reccber a rscrltura deflmhva do sub-solo adqul"
ndo da Gompanhia. MetropoJiana, surgiu o impasse de fr,.
dos os acionistas conhecido, isto é, o do lote numero tri'-"<\
e um (�arvão Rio Bonito). () motivo é' sobejamente conho'
cido e é dever do Conselho Fiscal zelar neJós interesses da
nossa Companhia; isto posto, ,este Conselho, visanilo (JS in.

t�resses da C<?mpanhi'a; resolveu definitivamente não d(�sis.
tIl' 00 lote tnnta e um em favor da socie(lade Rb M'lina
Limitad� e sim solicitar �í Companhia Metropolitana ,�; es�
critura integra] de toda área de confor-midad'e com o {'om­

promlsso pelo Diretor da mesma sr. José Eugênio Mu11CI'
em' Hajat Ficou resolveido portanto que se telegrafass� a�
sr. José Eugênio Mu]]er e advogado dr. Teixeira ,ie �<'reitalfnos termos precises e conforme cópias que ficam tlr(lui 'a�
�s DO e"'scritorio desta Companhia. DeTemos .

C.ntinúa na 4B página
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SUPERIORMENTE ORIENTADA PELO ACATADO INDUSTRIAL LUIZ LAZZARIN.

Continuacão da 3a página
constar neste trabalho, que, 'mau grado i10SSr;, o

presidente deste Conselho; nomeado pela AsseJ�­
bléia Geral, dr. Dino Gorini, se encontrasse no RIO
de Janeiro em serviços da sociedade Rio Maina e

em prejuizo direto da Companhia, Carbonifera Ca­
tarinense" .

Conquanto nada possa dizer das re�ações do dr. �ino
torini, ou da "Catarinense" com a Sociedade Carb0!11fera
Rio Maina Ltda. registrei a ocorrência com o proposíto de

demonstrar que já nos primeiros dias da éxistência da Com­

panhia, houve divergência entre aqueles aci�)llistas, ambos

fundadores, pois é 'certo que o conselho �ora convo.cado
pelo sr. Luiz Lazzarin, na qualidade de diretor-presiden­
te, para tratar do caso do lote n. 31. Não posso, entretanto,
precisar quem teria razão na contenda do lote n

.. 31; p�I;SO,

porém, que os senhores acionistas estão melhor informados

a respeito. . ,

, A divergência citada, sem duvida, ponde ser vencida.

Entretanto, houve tentativa para negocio de vulto, o qual
'era prejudicial aos interesses da Companhia. Pretendeu ,o
dr. Dino Gorini adquirir 10.000 a 15.000 toneladas de mOI­

nha que a Companhia possuia, -ao preço de 120,00, even­

tualmente Cr$ 125,00 á tonelada,' embarcada. Entendeu o

'diretor-presidente que nãq havia conve!Iiência na transa­

ção, pois a Companhia Side�u!gica Naci0I!-al pagava 'Preço

superior, nas mesmas condições. Alem dISSO, .realIzada a

transação com o referidô pretendentej. 'poderIa aparecer
suspeita de concluio no negó<;:io. Antes �vItar que remedI�r,
foi a formula adotada pelo diretor-presidente, e com muito

licêrto. ,

I,
,

A proposta citada deu-se pouco tempo antes na assem­

bléia geral ordinária. A divergência pode ter sido causa da
denuncia apresentada.

.

'

6° - A administração da Companhia, desde 1942,
tem sido eficiente?

Posto que inumeras formas existem para medir-se a

capacidade administrativa das emprêsas, nenhu.m!l' el.tr�-'
tanto, supera aquela que a?vem �os melhores cre�htos obti­

rlos considerando-se que e precisamente o rendimento do

seu' capital, qjre à torna capaz .no. co.nceito de. s�les as_socia­
dos. Não pretendo, com isso, diminuir as adJ�ll.mstraçoes �e
outras emprêsas, que apesar de bem adn;ul1lstr!ldas" nao

rendem aquilo que se objetivava alcança!,. O objeto e de­
monstrar o impressionante resultado obitdo pela Compa­
nhia.

Os senhores acionistas formaram o capital da "Catari­
uense

"
com dinheiro e com lucros obtidos em exercicios

anteriores ao aumento de capital' feito em 1946. Para lute­
aralizarem todo o capital de Cr$ 3.500.000,00, os acionistas
�ntraram com c-s 1.100.000,00 em dinheiro) inclusive al­
guns bens incorporados ao capital primitivo, de que a Com'
iJanhia não podia prescindir. Os lucros obtidos desde o ad­
vento da Companhia, nos ultimes meses de 1942 até 1947,
sornam um total de Cr$ 2.770.000,00, assim discrírninados :

1942 '.. . .. '. 90.UOO,00
� 943 ., . . .. .........• :180.000,00
'1944 .. . , li30.!)00,00
1045 . .. '. 280.000,00
1946 420.000,'00
1947 . 770.000,00
(lU sejam 251,81 por' cento do capital investido peIo.s senho­
'res acionistas, no -período de seis anos, ou precisamente
41,96 por ,cento em média anual:

• .. ,

:Mas os bené�icos resultados alcançados pela :�üm:.I1l�­
tração não ficaram sómente nos amplos �ucros e. ,h�tnlJl'I­
llos pois no mesmo periodo a Companlua constItl!lU uma

res�rva de Cr$ 743.229,90, que corresponde a 67,56 por cen­

lo da importancia desembolsada pelos senhores aóoldstas,
'cuja reserva está representada pelas seguintes verbas do
seu passivo:
Fundo de reserva . :!.15.1l.l0,90
Fnndo de reserva especial 217.158,10
FUl100 de depreciação .'.. . 215.180,90
Fundo de ,exaustão 95.710,00

Na reserva em apreço inclui a importancia do fundo
(1" depreciação, porque a norma empreg\lda pela ad111inis­
j "1çã'O, é a depreciação direta e indireta, simultaneamente.
r n�o, é um fundo inexigivel, da categoria dos: que fi Compa­
r hia Dode dispor quando bem entender.

Há ainda um oútro fator que exuberantemente é!epõe
<'111 favor da administração da Companhia. Trata-se da ele­
'·'l.oa cotação de suas ações. Nominalmente do valor de ..

'Cr$ 500,00, já negocios houve na base de Cr$ 1.3(1).00 por
','nidaele, e estou certo que nenhum dos senhores 'ldonistas
"cnderia suas ações por preço inferior a Cr� 1.000,00.

,Esta demonstracão de sabedoria administratba, tão
]'('a1 c simples de constatar-se, impressiona de tal m:mcira,
ti {]C, não só dispensa qualquer comentario, como inabilita
'Quem qner que seja a levantar qualquer suspeita eontra os

'(IUe vem eirigindo os destinos da COIl1panhia, pois lucros
tão elevados jamais se conseguiria' com uma administrar;ã'o
lncomretrnte'. cU,ia aç:1o estivesse eivada de erros, fraurJE's
ou de interesses pessoais.

'

Oue os senhores acionistas meditem, na dificil �itua\:ão
fiJjap'�"ira que outras Companhias Carbonifel'as expéri­
mental1l no momento. o.ificuldades essas que levaram uma

comissão á Capital do país para diretamente pedir o auxi­
lio do senhor Presidente da República, e, comparP'11l essa
tituação com a que a Companhia desfruta,' considel'ando
que ela possue depósito, emBanco desta praça, a jJrazo fixo
de um ano, de Cr$ 1.000.000,001 além de algumas centenas
de milhares' de cruzeiros tambem em estabe1ecimentl)S ban­
carios, á ,disposi,ção. 'Observe-se, sobretudo, que eh não
tem compromissos a solver.
,

Em emprêsas de vulto, segundo nos ensina Frederico
Hermann .Ir., a capacidade do administrador representa 'Ia­

)ioso crédito incorporado ás imobllÍzações. Trl,ta-se de se­

J!(uro dotal, 'Que Wal & Duning descrevem ein "Ratio Ana­
lysis of Financial Statements":

"O seguro é feito sobre a vida dos gerentes e dire­
tores, por terem eles o dbstino da emprêsa el1' SHas

11130S. No caso de morte é possive1 qne o futuro
ria firma se torne menos gamntido. Esse seguro é
Upl"1 proteção, a favor dos credores, -especialmente
a favor dos banqueiros, que mais 00 rmE' outros

, credores insistem na sua adoção. Afim-de assegu­
rar .essa proteção. cumpre manter em vIgor a npó­
]ice:' o (rue, naturalmente, não seria o ca�o. I!a

e�'entualidaàe de a firma receber seu vahr allla 1
d", ('aÍ'\·it. (Análise Ecoúômica e iFinanceira de Ca-
pital 'dás Emprêsas).

'

O nrnDo<;t,)/ llol'tanto, e va10'''izar o ,eonceitn " " çre­

dito que ip<11iram ás meSJ11:cJs 2.S prr;;('nalidades de Se"!, f.,C­
l'e,ntps ou diretores.

Diantê do e\posto, jama,Ís ·Se' aconselharia dif:11l1;;1' os

I,jiretores de Pllml't'-sas CO,mo a "Catari I1pnse". (lue h'lll dc'
'l11'ons! I'll c] r, a mú xima eficit'nci:i a rim inistraliVil.

Entretanto, parece-me, segundo pude, observar do con­

tacto com acionistas da Companhia, que eles concordaram,
em assembléia, com a devassa solicitada pelo grupo dissi­

dente, porque era a maneira mais apropriada de a�abar eO�l
as intrigas pessoais, que prejudicam o desenvolvimento cá

Companhia. Concordaram, ainda, porque era um direito as­

segurado ao acionista, o de pedir a devassa da administra­

ção diante dos boatos espalhados. Tinham certeza, porém,
que, se a devassa tivesse por objetivo resolver duvidas de­
-les próprios sobre a honestidade e a capacidade adminis­
trativa de seus diretores, ela era desnecessarta, porque na

sua maioria, homens habituados ao trabalho, de mãos cale­

jadas na lida do proprio carvão, muito deles expernncr.ta­
dos em revezes sofridos de suas participações em operas

cmnrêsas ca-boníferas, apalpavam os frutos obtidos '1a
4, Ca­

tarinense", (' sabiam que o que possuiam em suas mãos re ..

presentava valor liquido e certo,' � não simples p.apelórlo.
,

7° - Possuem os denunciantes, na qualidade de
membros do conselho fiscal, conhecimentos técni­
cos e tntelecniais para o bom desempenho das Iun-

'. ções respectivas?
O conselho fiscal denunciante era constituido do dr. Di­

no Gorini, médico notavel, capitalista e diretor-pr-esidente
da Companhia Carbonifera São Marcos S. A.) alem de so­

cio cra Sociedade Carbonifera Rio Maina Ltda.; do sr. Nico­
lau Destri Napoleão, profbssor 'e diretor do grup� esc�la.r
local maior educandário da cidade; e de Artur Bianchini,
alto funcionario da Companhia Carbonifera Metropolitana
e contabilista habilitado de conformidade com as leis no

país. Todos, por conseguinte; COIll qualidades intelectuais
e técnicas para garantirem o perfei�o deseII_Ipenho de �;t�3S
funções. O primeiro e o ultimo, afeitos as Iides do canao,'
estavam em condições de, a qualquer tempo! promoverem
r izorosa fiscalização em todos os setores da administração.

<=>

8° - É possivel comparar a administração dos di­
retores desta Companhia com os de outra que ope­
ra no mesmo ramo? Os resultados são idênticos ?

Efetivamente esta devassa não poderia ser e ainda en­

cerrada sem que 'se procedesse. fora de subterfuaios ou so­

fismas a um estudo rigoroso da administração da Compa­
nhia 'pois comentar os resultados já citados não é o bastan­
te p�ra chegar-se a uma conclusão definitiva. É preciso, so­

bretudo, compará-la à adl11in.is�r.ação de outj-a �mprêsa... que
opere no mesmo ramo de atividade e explore jazida seme­
lhante re no mesmo setor, e essa eruprêsa não poderia ser

outra sinão' a Companhia Corbonifera São Marcos .S. A., v�­
sinha a "Catarinense" e administrada pelo 'dr. Dll10 GOrI­

ni, um dos denunciantes, além de ser por medmais conhe­
cida dos senhores acionistas.

Antes de mais nada. porém; devo ocupar-me com cer­

tas' irregularidades verif'icadas na f-ormação do capital de
ambas afim-de que a analise não fique restrita as condi­

ções atuais, mas 'se amplie de forma a fazer-sé previsões
sôbre os resultados finais.

o-o

O capital empregado em determinada: emprêsa por sua

propria natureza constitui urn risco. :\un1ent�r, porém, e�se
risco pelo aumento eles valores do atIvo (medIante reavalIa­

çã,o do capital fixo, n3,o é 11.enhum� nfedida. aco_nselhada
sin{-o um meio.,: conscient? ou IITconsclerHe, de lludIr os que
dcsconbecem tais manobras.

,

É verdadd que o art. 113; <ia necreto-lei n. 2.627, w'nni­
te que se aumente o capital pela "incorporação ele I'csc'rvas

facultativas ou de fundos disponiveis da soeiedade, ou nela
vàlorizacão' ou por outra ava1iacão 'do seu ativo moveI Oll

imovel": f:�tretanto. comentando esse dispositivo, sllstcnta
Achilles Bevilaqua que

. "o aumento do capital .pela valorizaçã'O do ativo,
não se justifica, em doutrina. porquanto imporia
em emissão fie ações a que não correspon<iem en­

tradas em dinheiro, ou bens dc outrâ, natureza,
contra o quc dispõ� o art. 4°. e é próprio da so­

ciedade anônima. Essa valoi'izacão ineremen+'1 o

p;:otrimônjo social, que não é condoi11inj� dos ad.o-
\ )listas. Sociedade I" sócios tem Dersonahdarles (hs­

tintas. A partilha do valor acrescido por üjcro�mell­
, to proprio, em boa dout�ina só �oderá ser f�it!i na
JiCTuidacão da companhIa. (SOCIedades Anon�l11as
e Em Comandita por Ações). ,

J. X. Carvalho de Mendonça ,em sua lllonul11entai obrn
"Tratado de Direito COlllPreia 1 Brasileiro", vo1. IV, já cita­

da referindo-se a eS1)eculações oessa natureza, afirlJl;t (l11(,
,

"ll exageraçã'o mais ou menos inconsciente do Jli­
vo 11elo nessoal flue dirige as sociedades é uma da�
cnnhecida< fraudps 1)01' 111eio nn fl11al S" pl'enara a

a!('ua!!'em cio eapital. Soh o nretpxto de vaJodzal'
o ativn' <111111('nta-sp (1 r�nital, distribuindo açõp�
em bonificado 0\.1 integram-se aeões com e'1tr:l.las
rniniJT1as. ,Nf:o faltam imorais excl11'plos dessa qt,i-
111era".

Assim sendo, a valori:car;ão ele bens 0.0 ativo 'la s'ccie'-­
nade mesmo Dermitido em lei, c�tá suieito a certas Fonse­
qllên�ias, conforme descreverei adiante. Merece. tambem,
profundos 'repar'Os se compararmos com principios de eco­

nomia pÇ>litica, especialmente os .defendidos por Adan'l

Smith conforme citação de FrederIco Hermann .)1'.:
,

"O eanita1 empregado em erigir manufatnras, ou

arléj'uirir utilidades para serem vendidas com lucro,
não produz renda ou lucro para quem Oi empr'�,(\'a,
permanecendo enl seu poder ou continuando em

sell estado primitivo". (Contabilidade Sup�rior !ls.
322).

Os casos 'Que vamos analisar tem origem na valol'Íza­

çã'o do ativo. Elevou-se a ativo fixo constituido em imcvf'is
ou reserva mineral (concessão) e, etc., e o "superavit" as­

sim conseguido foi dado aós acionistas em ações nevas,
com o aumcnto do eapital. Constituiu-se. deDois, um fundo
de exaustão para amortizar o produto da valoriza cão numa

proporção minima. Ficou patente, com cssa medioa, 'Iue o

aumento verificado no ativo não constitoia em v,110r re�,1,
mas sim ficticio, pois foi preciso recorrer a u'm fundo de
exaustão para, aos poucps, absorver o referido aumento.
enquanto os beneficiados ou certos beneficiados püdi::llll'
negociar, calculadamente as ações novas. levántaJ1do fundos
de procedcneia comprometedora. A constituiçi'i'o oe um fUIl­
do ile exaustão sómente é legal quardo tenha havid,!} in­
vestimento propriamente dito.

Contuclo, é a'd'illissivel a reavaliacã,o ou valori'zaçiio do
:>tivo. e'111 easos esneci;lis. (,01l10'!} <1ue filOS ,dá Fredel'ico
Hermann .Tunior PI11 "Contabilidade Sl1Dcrior", ns. 3�2:

"A reavaliação é tambem aceitavel nos casos de
notória mudanca das bases ecoIlomicas <io sis�el11a
monetário em C[1'" estão expresso" n<; valores e::;cf'i­
hll-·�rlos. Procp..,l<>-se p.ntão 'ao reajustamento do""
valares, que, 'c'o'-'forme as drr'lnstauda". pod<) 1'('­

dundar em r.eduçáo do oapital nomina.1 ou C'IU

acrescimo de reservas".
O salldoso mestre, CO)1l0 vemos, sómentc aeeita a va-

'p

lorização do ativo na hipótese em que se constitua uma re­
serva correspondente. Aliás, esse mesmo ponto-de-vista é
principio geral entre os técnicos americanos, segundo se
encontra em "Prática Comercial Norte Americana":

"Desde que se tenha em mente o 'principio dr; que
os lucros nunca se devem antecipar,1 tal aumento'
de valor pode figurar nos livros. Se não se [ulgar
suficiente indicá-lo em lima nota marginal ou em

um comentário entre perêntesis no balanço, a sua

importancia deverá debitar-se á, conta do ativo em'
questão i mas este aumento de saldo da conta do
ativo deverá ser compensado com urrr' crédito igual
a alguma conta especialmente designada, tal como
uma "reserva para aumento de valor".
"No caso de aumento dos valores' do ativo do capi­
tal figurado nos Iivros só resulta "superavit" de
canital. Em nenhuma circunstancia se deverá con­

sidera." como. disponivel para dividendos, Faz par­
te, porém, do valor liquido e deverá figur-ar- na
secção de valor liquido do balanço".

Entenda-se que ter "em mente o principio de que os

lucros nunca se devem antecipar" é exatamente o que en­

sina Adam Smith. Se o valor dos bens do ativo realmente
era ma,ior que o �scriturado nos livros d� emprêsa, êsses
bens somente danam lucros quando vendidos ou transfe­
ridos por qualquer outra forma de transação. LoW), sórnen­
te há lucro quando houver venda. Permanecendo a cousa
em poder da emprêsa, não pode, em hipotese alguma, (len,.
tI'O dos urinciuios de econorriia politica, serem valor+zados
para distribuicão de' ações novas, poruue estas, sendo neao­
ciaveis, 11111)Orta em distribuição de lucros ou dividendos
antecinados.

Nó caso, em anrêco, a valorização feita constituiu um

"superavit" de capital. imediatamente dísponivel, tanto as-::
sim que se fez o aumente do capital e se distribuiu ações
novas pela importancía correspondente. Portanto, esse re­

sultado auferido pelos acionistas constitui frutos civis do
dinheiro com que entraram para a sociedade,' correspon­
dendo a uma distribuição de dividendos.

• Devemos reconhecer .sem qualquer duvida, que não
foi essa- a intenção do legislador ao redigir o art. 113, ,1ú
mencionado, não só face ao art. 4°, segundo o comentário
de Achilles Bevilaqua, mas tambem face ao § 2°, do art. 131,
do mesmo decreto-Ieit que trata do recebimento de divi
dendos de boa ou má Ié, e de sua restituição e [h respon­
sabilidade solidaria de diretores e fiscais.' A respeito éíz
ainda Achilles Bevilaqua:

",O mais grave, porém, é que êsse parágrafo im­
põe,' no caso de falência, a responsabilidade snli­
daria do acionista com a diretoria e o conselho fis­
cal; não sómente quanto á restituição do dividendo
que recebeu, COHN dispunha o artigo 114, do de­
creto n. 434, de 4 de julho de 1891 (aliás a respon­
sabilidade aí era subsidiá ria). mas tambem quan­
to á reposição ""a soma dos dividendos assim dís­
tribuidos" .

Com 'essa amplitude, abrangendo a totalidade dos
dividendos distribuidos; a solidariedade poderá fa­
zer passar de relativo bem-estar a completa mise­
I\ia um acionista que de modo algum tomou parle
na fraude da diretoria, em concluio com o C0nse­
lho fiscal. E êsse acionista, poderá ser incapaz; in­
valido, viuva ou mulher solteira" (obr. cit:).

Uma vez verificado que o valor do ativo era sUDerrOI'"
ao _escriturado nos livros, da emprêsa, o caminho a scO'uilc
seria,l feito o aumento, levar a importancia respectiya'" ao
ativo, compensando-a com uma "reserva para aunlf'nto. de
capital" ou "reserva de reavaliação" no passivo. Esta con­
ta, por sua v�z, seria absor,:ida pelo rendimento prodn?ide'
pelos respectIvos bens valonzados, anualmente I 011' Delo to­
tal dos rendimentos 110 caso de venda ou outra q'uaJqllcr'
t:ansação lucrati"a. Absorvida a reserva criada para esse
fIm, estava a companhia habilitada' a promover ,J allmentCJ'
do seu capital c distribuir as ações com os seus ��cion,i,sfas.
Quer me parecer ,que outra não foi a intençã'O do legislatIo1"
ao redigir o citado art. 113.

As colisequências da medida não estão apenas na for­
ma irregular como foi procedida a valorização e a distri­
buição; não estã'o igualmente no prejuizo que possa advü­
aos aeionistas beneficiados com ações novas recebida:; do
aumento; mas sim ,no urejuizo certo e ,Íncvitavel que terão
os adquirentes elas ações, quando obtidas' por compra. '10
caso o.e licfllidação ou falência da sociedade. Esse prejuízo.
resultará da falta de eapital liquido para o reembolso das.
açõ�s, considerando-sE' que' o canital, em büs casos.' se tor­
na indisponivel Dela "aguagem" a que foi submetirlo.

Se o plano foi obra consciente GU inconsciente, ('nem
respondcrá pelos prejuízos dele decorrentes?

'

Há ainda outro ponto que deve ser esclarecido. No ativo
submetido á valorizac80. entrou a concessào, ou o" g'l.�;ios
que se fizeram para obtê-la, com o que a emprêsa fi�ou ha'
bilitada a explorar a jazida. Concessão é privilegio outor­
gado a titulo precario ou sob determinadas conrl.i�ões, fi­
cando o governo outorgante resguardado para legÍslHr como
bem entender, inclnsive restringir a exnloração rI'? jazida
ou' formular tais exigencias que a emprêsa não possà f'on­
tinuaJ' com as sU,as atividades. Por isso ela 'não constitni
U!TI bem matel'ia1 prO}Jriamente dito sináo no instl1nte pi'e­
clso em que produz:

"A ritlueza - diz Frederico HerInann Junior ,- pode.
ser estudada sob dois pontos-de'-yista: o estatico e o dina­
llUCO. Do ponlo-de-vista estatico é um conjunto de ben<; de
que o homem di,spõe em dado instarite e de que poderá lan­
cal' mào pa 'a obter serviços e beneficios. Do' ponto-de-vis­
t,a dinamico a riqueza se avalia pelos serviços e beneficios
que realmente proporciona a,os seus possuidores" (Anali�C'
Econômica e Financeira do capital das Emprêsas, fls, ::l[).

No caso em tela, a jazida só produz quando dela se ex­
trae carv.ão sob (condições favoraveis quanto ao ,'llslo da
extraçáo e despesas correlatas, de forma a fornecer Ul:U
produto comerciavel. E é desta condição que á riqueza di­
namica pode prestar beneficios.

Assim sendo, é possivel valorizar-se uma cODcessão,?'
o-o

Esclarecidas as irregularidades referentes a valo1;iza­
ções de bens, do ativo, analisarei o balanço da Cornp�nhiaCarbonifera São Marcos S. A. afim-de saber-se a]"o snbre' '

a extensão da valorização do 'seu ativo e o estado leriaI do
mesmo frente ao passivo.

<=> •

Estabelece a letra a do art. 135, do decreto-Ie� n. 2.627,
que

"o ativo será dividido! em ativo imobilizado,! esb­
vel, ou fixo, ativo disponivel, ativo realizàve! ('m
curto prazo e a longo prazo, contas de r�sultacio
oendente; contas. ·de compensação".

�

Verifica-se desde logo que a lei deixou a cargo do fOR­
tador escolher, para a classifieaçã'o dos valores :lo :>tiv().<,

Continúa, na 5a pág'ina
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I -L'lll grupos disti"u.tos entre ativo imobilizado, estavel OU" fi­

xo. Com isso se explica que não há distinção entre as de­

nominações dadas, pois que imobilizado,! estavel _0U f.ixo,
face á lei, representam uma e a mesma, cousa e nao ativos

diferentes. Contudo, os técnicos contábeis, os economistas

42 financistas sustentam pontos-de-vista discordantes. Fre­

derico Herrnann Junior, por exemplo, nos, dá esta defini-

ção: .
\

"A natureza das imobilizações depende do objeto
.da azienda. Na industria, por exemplo, podemos
estabelecer a distinção entre capital fixo, r+pre­

sentado por. terrenos, edifícios] maquinas. instala­

ções etc. e capital de exercicio, representado pe­

los estoques de matérias-primas consideradas in­

dispensaveis para assegurar o funcionamento nor­

mal do estabelecimento, e pelo valor dos produtos
em elaboração) até o maximo de carga admitido pe-

las instalações, (

É comum confundir capital fixo com imobilizações.
Estas tem um sentido consideravelmente mais am­

plo e contém por isso aquele" (Analise Econômica

e Financeira do capital das Emprêsas, fls. 55-56).
O balanço da Companhia Carbonifera São Marcos S.

!A., publicado no Diário Qficial de 23-4-48, referente ao

exercicio de 1947 e assinado pelo perito Wilson Barata. seu

contador, é do teor seguinte:
ATIVO

Imobilizado
'Mineração . '" . . .. . .

Tmoveis , "
'

.

Culturas :... .
' ..

Estavel ou fixo
Instalações ..

.MaquinárIas ...•
. .

'Material de mineração e outros .

IVeiculos :' .

Semoventes '

. . ..
. .

Móveis e utensilios .. . .

Circulante
'Almoxarifado : .. .

.

.Produtos .

Disponivel
Caixa .. . ". .

. . . lJO.728,60
Caixa Econômica Federal e Bancos 2·16.8HO,90

Realizavel a curto e longo prazo
Contas correntes . .. 1.482.221,70
'Obrigações de guerra . '.0 , 5.160,')0

Compensação
< "I'itnlos .

caucionados . .. o ••••••••••••

Transitor'ios
Seguros : . .

1.578.250,00
722..160,70
109.700,00

413.547,40
:)5.552,150
200.503,20
272.200,00
2.000,00

67.8�17;50

:U8.988,10
186.522,30

9,0.000,00

,65.083,00

6.017.665,'90
PASSIVO

Não exigível
'Capital realizado o. • •.••...••

'
•• • •••

Fundos de capital ,..... . .

Exigivel
.

Contas correntes ..

Participaçã'o 'nos lucros . .

Caução da diretoria : .

/

4.1J00.OOO,00
S26.UO,50

538.�19,00
563.�26.40
90.000;'00

6.0170665,�o
Ora! todas as contas mencionadas e designadas pelos

grupos imobilizados, estavel ou fixo, representam imobili­

zações e não podem ser driferenciadas da maneira citada,
sob pena de tremenda confusão. Isto pórque as irn01iIiza-

-ções se traduzem em imobilizações técnicas e íÍnobilizações
financeiras. As primeiras compreendendo o capital fixo,
dividido em tangivel e intangivel, e em capital de exercício.
Por ativo tangi'vel terianlOs, no caso da "São Marcos", imo­
veis, instalações, maquiná rias, material de mineracão e ou­

tros, veiculos, moveis e utensílios e semoventes. Por intan­
givel teriamos mineração. Por imobilizações financeiras te-
riamos culturas, obrigações de guerra e seguros. ,

Se levei a conta "Mineração" ao grupo intangivel' é
':porque essa conta representa os gastos feitos com a con­
cessã'o, não podendo, de forr\1a alguma; ser comidcrada
com as do grupo tangivel, especialmente porque o seu va­

dor deve ser amortizado e não· valorizado, segundo demons­
trei. Da mesma forma procedi com a conta "Culturas",
1(1 II e 'não pode ser levada ao grupo t'ângivel por trat3.r-�e ele

plantações de eucaliptos, cujos produtos se destinam, quan­
do adultos, mais ou menos entre 5 e 10 anos, ao trahalho
das minas, constituindo-se, �r conseguinte, um adianta­
mento para despesas futuras, e como tal per-tencente ao gru­

po das imobilizações finaIJ,ceiras. Da mesma forma ocorre

com a "seguros", que não pertenc� ao grupo transitorios,
por tratar-se, tambem, de despesas antecipadas, para o

exercicio seguinte. Obrigações de guerra tambem é uma

'imobilização financeira, porque o seu resgate depende de
certos fatores sobejamente conhecidos.

É estranho existir no balanço citado, o grupo "cir­

culante", pelo que sou forçado a acreditar tratar-<(' de 18'
mentavel engano, pois que, em técnica contabil, o ativo ciro
culante representa dinheiro e outros elementos que se eou­

w-rtem em dinheiro, no decurso ordinario dos negoci.os. A
,oeAmerican Locomotive Company", conforme vemos em

"Pratica Comercial Norte Ameriea", fls. 1983, voI. 8.: leva
ao ativo circulan'p r1inheiro em mi'ío e nos Bancos, emj1!·I,�� ..

limos á vista, certificados do tesouro, bônus e outros '!i.tu­

ios, contas a receber, documentos a receber e juros aeres­

cidos (menos reserva para contas duvidosas), materi;1Ís e

fornecimentos,! trabalhos contratados e locomotivas e ou·

1ros produtos acabados. No caso da "São Marcos" e em fp_
iCe da lei, o ativo circulante - almoxarifado e produtos ;-­

deveria ser,)ncluido no ati vo realizavel a curto e longo
-prazo.

Encontra-se, tambem, no grupo "Compensação" a

conta "titulos caucionados" no valor de Cr$ 90.000,00, cujo
valor está no passivo por "caução da diretoria", anexo ao

,grupo exigivel. É ,evident(' quç o responsavC} pela confec­

ção .do balanço, confundÍll a flmção da conta citada com a

da conta "ações em caução" que não representa '1 mesma

cousa. ,

Sc sérias falhas contém a demonstração do ativo, Dara

efeitos de analise,' mais significativas sã'o as que se �lleon­

t.r1t Iro passivo. A letra b do citado art. 135, estabelece ql1e
"O passivo sed dividido ein passivo exigivel. a

longo e cnrto prazo, e passivo não exigivel, neste

cOlUpreendendo o capital e as reservas legais e es­

tatlltarias,' e compreenderá tambem as cont.a'" (��

resultado penclente e. as contas ,de compensa��ão".
No balanço em aprêço, o nassivo está ilividido apenas

em dois grupos - não exigivel e exigivel. No primeiro se

encontra o capital realizado e fundos de capital, e llr) se­

gundo, contas correntes, participação nos lucros ('; CQução
da diretoria. Houve.' portanto, omissão do grll'Po "comper.­
saçã'o" e a conta "('�nJ('ão da diretoria" erroneamente foi

,pa'rar �o grUDO exigivel.
. . '.

A conta "fundos de capllal" merece especIal reinsto.

pois parece-me que houve intenção de ocultar a ycrda(leira
situação do grupo não exigivel. No 'balanço do exercicio

de 1944. quando o capital era de Cr$ 2.500.000,00, nenlmm
fl1ll!'lo de reserya ou de capital existia; no de 1945, V[tIo-

rizado j:í o ativo, C01,11 o aumento do capital para .

CATARINA PARA S.R UTIL AO .RASIL
teso Nesse caso, se tivesse elementos precisos) acresc-enta­

ria ás imobilizações financeiras aquilo que -oonsiderasse de
dificil mobilização.

Não tendo sido possivel discriminar os "fundos diver­
sos" por falta de elementos, salvo o referente ao fundo de

reserva, cujo valor deduzi, os mesmos foram levados 3. exi­

gibilidades,' pois, conforme já ficou esclarecido, tratam-se
de fundos de, beneficência, escolar, depreciação, duvidosos
(provisão para créditos de cobrança duvidosa) e exaustão,
todos eles ex igiveis,

.

Há,' por, conseguinte, profunda diver'gencia entre c na­

lanço da "são Marcos", tal qual foi publicado, e a sua ver-
.

dadeira situação econômica-financeira, segundo os pontos­
-de-vista defendidos.

J. X. Carvalho de Mendonça, insurgindo-se contra os

balanços mal demonstradosj afirma:
"Os balanços apresentados em publico pelas nos­

sas sociedades anônimas, a começar por aquelas
em que a União tem grandes interesses pecunia­
rios e direta intervenção, são, em geral, peças de­
f'icientes. Vá o acionista adivinhar o que se con­

tém no bôjo das rubricas "contas diversas, contas
de ordem e diversas", que figuram nesses halan-

ços, facultados á sua inspeção UI1l:l vez

por ano! Tais rubricas simulam de ordinario. nre­
juizos em tramações mal calculadas, sinão deso­
nestas,' ou em créditos duvidosos, que mascaram.

cousas que as administradores não querem expli­
car. Por esse meio, preparam-se dividendos fictios
e a ernprêsa vive até o dia em que é devorado to­
do o seu ativo real.
São logogrifos indecifráveis esses balanços; a ne­

gação da contabilidade. Em vez da clareza e da
ordem que deviam oferecer, 'confundem e enre­

dam os propr'ios donos da emprêsa, os acionistas ;

parece' inventados para os embrulhar" (Tratado
de Direito Comercial Brasileiro. VaI. IV, fls. 69).

. O caso da valorização da "São Marcos",' conhecido se­

gundo os elementos que tenho, resume-se no seguinte:
Posteriormente ao balanço de 1944 foi feita urna va­

lortzação em seu-ativo, de Cr$ 1.500.000,000 Sórnente o ti-
tulo "mineração" (intangível), cujo valor era de .

Cr$ 468.250!00, em 1944, foi elevado para Cr$ 1.463.250,oG,
conforme se verifica do balanço seguinte. O ativo imobi­
lizado estavel ou fixo, segundo o balanço de 1944, somava
Cro'\) 1.080.786,00, no ano de 1945 montava a Cr$ 2.596.211,00.
Essa valorização não foi escriturada de acordo com a técni­
ca contabil, pois, se assim fosse] teria sido movimentada
a conta "lucros e perdas" conforme nos ensina Domingos
Neves em "Inventários e balanços" fls. 23.

.

Dentro do ponto-de-vista Já conrnentado, essa valoriza­
çao é ficticia, e como ficticia está, sujeita a ser amorfizada
a qualquer momento J seja por iniciativa da diretoria. seia
por parte de qualquer aconista ou da propria assembléia .

Nessa hipotese, os acionistas não são obrigados a devolver
dividendos de boa fé recebidos, salvo em caso de falência.
Consequentemente, a importancia da valoriza.ção é exigível,
embora o capital fôsse reduzido com a respectiva amorti­
zação.

_

Face �o balanço acima analisado; as exigibilidades se­

ra'O acreSCIdas de Cr$ 1.500.000,00, atingindo o total de ..

Cr� 3.312.706,80. Por outro lado, somadas as dislJOnibilida-
des (Cr$ 347.619,60 e os valores realizaveis o .

(��$ 2_:087.73�,10) considera,?o� estes valores de facil �l:O­

bIll�,aç�o,. �e!'lamO�, Cr� 2.43;).3;)1,60. Se considerarmos que'
as ,�x!glbll�d��es �;o ?,evem ultrapassar 75 p0r cento
da5 dISI?�l1lbIlIdade.s e valores realizaveis", nesse caGO

�r� 1.8?6.o13,rio, tenamos na "São Marcos" um "c[eficit'f'
f�n,�nceI.ro d� Cr$ 1.4�6.193,1? Acrescente-se a esse "defi­
.;Clt maIS a unportancla destmada ao imposto de ren:la a

pagar _no _C0r:rente. ano, e concluiremos que o seu eaIHtal' S0
!ornana.l,ndlSpOl1lvel e capaz de levar a emprêsa a uma

lllsolvabll.ldade. 1
'

Relatlvamente aos créditos obtidos pela "São Marcos.'v
durante a sua existência, iniciada mais ou menos no mes­
mo tempo que. a "Catarinense",1 a situação é a <;eguint�
segundos os dIvidendos distribuidos:

'

. ��!� 245.0GO,oo
. -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 427".440,'.)0

1947 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430.00000
nIll:::" to�al de <::r8 1.152.440,00/ ou seja 46,09 por cento 'do
capItal ll1tegralIzado em dinheiro e bens indispensáveis in­
corpor�dos na' sua fórmaçi'ío, de Cr$ 2.500.000,00. No mes­
mo penodo, o fundo de re::erva atin:giu Cr$ 114.91í9,10, que,
e�!lllvale a 4,59 por cento daquele capital. (Nos anos ante.!.
nOI:CS a 1945 os balanços da "São Marcos" apresentaram
preJ LUZOS).

4.000.000,'00 aparece um fundo de reserva do valor de ." ..

Cr$ 23.867,50 e fundos diversos 110 valor de Cr$ 136.12�,90,
representado pelas seguintes ,parcelas; segundo a conta lu­

oros e perdas:
Fundo de beneficiência aos operarios .

Fundo escolar ..' .
.

Fundo de depreciação .
.

Fundo de exaustão .
.

14.320,50
14.R20.'50
48.7:>4,90
58.730,100

Total ..

B6.125,90

No balanço de 1946 o fundo de reserva passou para

Cr$ 64.309,90. Os fundos diversos receberam, por SUE vez,

as seguintes dotações pela conta lucros e perdas:
o r-

Fundo de beneficiência aos opera-rios 14.26;),50
2/1.265,lfo

Fundo escolar .:
..

_

. . ..

118 711' 50
Fundo de depreciação l'2'8(4)'"
Fundo de duvido_sos .. .

;.... 58:710 .oo
Fundo de exaustão ,

,

'I' t 1 L •••••••••••••••••
136.125,90

o a .. . /'

cujo total! adicionado ao de 1945 (136.125,90) monta a ....

Cr$ 374.967,70. d 1947 r1
.

. . d
A conta lucros e perdas do balanço e , ;oelxoLl e

di
..

s fundos de per si dando apenas a importan-
iscrrrmnar o ".,. 1" t
.

de" 38684') 90 para "fundos de capita , c,on a q��e
era e r", . -,

d" "f ridos .n
assou a substituir as de "fundo 'e reser�a e. u s" �

�ersos pelo valor de. c-s' 82'6.120,50, on seja mais d� 20 por

cento 'do capital social, isso e111 flapTante ,desrespeIto .� le!
e á propria técnica contabil. Em flagrante. de���spe��o .

a,

lei porque o § 1°, do art. 135, do decreto-leI 2.6_/, dispõe

que
"De nenhum balanço p�derá ,?0l!-star, seja no ;�iivo
seja no passivo, sob o titulo Dlvers�s contas

n' (>,l�
outro semelhante, ímportancía sup�n�,r a um" de

cima parte do valor do. capital sc:clal .

, .,
Logo, não só a lei exige a dISCnm!naçao dos �undos em

" mas a técnica contabil, espeCIalmente, afim-de que
apreço, .' , . f' iro das po�-
se possa proceder ao "estudo eC0!l0mIco- maneei

\l ..

sibilidades das emprêsas respectivaso ,

Dos fundos citados, apenas o fundo de l:eserva p pas-

. não exiaivel ; os demais, pela .sua pRopna. r;at�lreza, e

���� a principios' de economia politica, são �xlinvels. Se o

fundo' de reserva, no balanço de 1946, :-ra �o valo� �e ,

Cr$ 64.309,90, e se consider.ar-se que ele e cOnSh;UHh de

" or cento dos lucros Iiquidos no balanço de �94? o, seu

f'oGI seria Cr$ 114.959,10, pois, tendo os luc�os hqmdos, so-

d"· C '" 1 01? 983 20 a parte referent.e a essa fundo e de
ma os rip .�. ,

c;

Cr$ 50.649,20. -

d ll d .' rrue

Outro 'fato que chama B a!en:ç�o o ana IS� ,01,. e ,,0 /
T om a conta "Instümçoes de prevldencla .. me

se vberll
ica cd '

1946 apresentava o valor de Cr$ 89.&84,50,
no a anço e '

, 47' l' .

, orque ela deixou de existir no balan�o de 19" ' rnexpnca-

�elmente. Trata-se do imposto conI:ecldo por cota?-e ,pr�-
.

dê cia" que as emprêsas carbomferas 'Vem sendo 1n�e!1l­
VI den d

'

ntrezas de carvã'O e cujo recolhimento deIXOU
za as ' as e '" '

.
,

de ser feito desde há muito, opmando uns que, o m('s.mc
não é devido. Entretanto;, se assim, �, também e 1l1dev�do
o seu recebimento. devendo as 'empresas devÇllverem o "el�.

.

alente aos adquirentes de seus produtos. De qualquer

;���, porem, trata-se de p'assivo e�igivel, de. que ne�l1l!ma ...

•

sa poderá lançar mao para fIl1s lucratIvoS. 1,0",0, ou

en;PSãe� Marcos" distribuiu a importancia citada pela �.\. nl.a

�Rendas patrimoniais", cuj6 total de Cr$ 118.715,90 e (!x-

cessivamente alto no balanço de 1947, contra :
, .. :.

Cr$ 38.644,80 do balanço de 194(). ou a�uela ll11portancIa,
mais a recebida no decurso de 1947, fOI' levada a, r(�lJt�
"Produtos", ou, ainda, foi ocu�tada em qualquer ontl a con

,ta com pr.opositos ,desconLleCldos. .
.

, ,
,

Finalmente, há outro fato de suma Import'lnC13 que

mer,ece reparo:,' .' A t -, .

a bonifica,ção á diretoria e .aos fll!lcl�n�nos. con n. II .�r\)s
e perdas do balanço de 1946 dlscnmmou-as do �€lfumte
modo. .' 16 880 00

Bon!f!caç�o aos funcI�:ma�lOs � . . . . 16:880'00
BOlllÍlcaçao aos funclOnrlOs ..:.

. .. : '.' .

'l'')davia a mesma conta, no balanço de 1947, omIt.e a

distribuiçã'O' de bonificações. É poss�;el. que elas, e5te!,nm
ocultas em "pl!rticipação nos lncros " _;llll1tal�lentc. rOl,>' o

d·
.

d ndo a distribuir embora de funçao mUlto rhfer'Cnte.
IV1 e ' ,

d
.

d b lanro da
, Conhecidas as irregularida es propnas o a,

'.

"São Marcos",i este passa ,a s_er dell1?nstrado ,da ,�egUlnt('
maneira, tenelo em consideraçao o obJeto da emp1 "sa.

ATIVO
Imobilizaçõ'es técnicas

Capital fixo:
'

Tangivel - imoveis . . . . .. .
.

Tnstalações .. .

.

Maquinárias .,..
.

'
.

Material de mineração e outros .

Veíclllos
.

Moveis & utensilios .

.

Sell1.ovent'es
.

.

Intangivel - milleração . .

Imobilizações financeIras

Culturas .. '.. .

.

Obrigações de guerra /.
.

.

Seguros .. ,..
.

,

Disponibilidades
I,aixa . . . . . . . . .

.

Caixa Econôll''lÍca Federal e Bancos .

Valores real'izaveis
AlmoxarHado .:.. ..

.

(.
Prod'utos ..

.

.

Contas cori'entes .

Contas de compensação
Caução da diretoria .

.

PASSIVO
Não exigivel

CanitaI ..
".... �

"
.

Fundo ,oe reserva, .. .

.

Exigivel
I,ontas correnfes
Participacão nos

Fundos diversos
lncros

Contas de compensação
Caução da dil'etoi'ia . ".

122.4130,70
413.,5/17 ,40
55-.'fi52,50

2!Hl.503,20
272.200,00
,)7.(,�7,50
2.ÜOO,oo

1.734.121,30
1.578.250,00

1\);}.7[10,0(,
!'i.1GO,oo

r:6.083,o(J

17rl.9i13,oo

100.728,tio
246.830,90

41R.98i\Jo
180.522)10

. 1.4R2.221.i70

2.087.732,10

90.000,00

6.017.665,90

4.000.001),00
4.114.959,,10

4.114.95\),10

'5:.lS.2HI.no
5)I)R.32,(\,4 o
711.101,40

1.812.700.80

\lo.ooa,oo

6.017.o65,IJo
Considerando-se que a "São Marcos" fornece gf'�I11c1e

parte de sua produção á1; autarquiaS, cu,ios compromIssos

sã'o solvidos com grande atraso, é perigoso tomar-se por Vfl­

lares reallzavels em curto prazo o total das contas ,.(',wren-
f

:Xxx

,

O balanço da, "Catarinense",
nos grupos de contas feita para a
ta-se da seguinte maneira:

ATIVO
Imobilizações técnicas '

Capital .fixo:
'

Tangi"el .:_ Imóveis e Instalações
I llstalacões do Lavador ele
,Moinh.a ... , ...

Vi I a Operári::J. e Cons
trllções . , .

Caixa de Emburque de
Carvão '

.. ,' .

Veiculos " .

iVlóveis & L'tensilios ., ..

Semoventes .

�egl1ndo a classHi<:ação
"São Marcos", apre5cn-

387.119,00

350,000,00

269.881,20

14�15I1,20
225.609/00
;17.'i";f1,8n
1.350,00

� r •

Intangível; Reserva Carbonifera
Imobilizações financeiras

Plantações de eucaliptos ..

Cauções (valoFes em ga-
rantia) .

1.100.66P,2c.
1.805m5,20

46.635,00

800,00

Valores
C,aixa , .

realizáveis
'

.

Almoxarifado . . . . . . . . .. 465.66'(j80
Combustíveis & Lubrifi�
cantes . . . . . . . . . . . . . . . . 31,345,00

Madeiras e material de
construção .... . . . . . . . . 20.840,00

Prodllçã,'o (carvão e etc.) 794.800.00
Contas Correntes . . .. 1.747.645,50

4'7.4:1!).oo
16.9:i2,5(�

Contas d C L'- 3:ú60.29S,.80'
e �ompensaçã'() ,......... �().oon.oo
Ações causionad.,as . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.01)f},.)(J

PASSIVO
Não exigível

Capital social .

Fundo de, Reserva , .

Fundo de Reserva Esp.
Fundo de Depreciação

�',.,-"

3.500.000,00
215.180,90
217.1FíR.10
215.180j90

,I
JU,'

4.147.519,90>­
Continúa na 7a l>ágína

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



:I.'
.�
�r

Veilcenda o Pd'meir�s, domingo último, em Bfumenau, por .2. x I,J
·0 c jmp ,I). í.t'llu:�ar �eltlt)r· se credencia ao càtro máxtmo. de!'�
futebvl do ,[s'ta,d()n. AmanhA da,rem(;,s a,mplo nOi iciáriC) do que foi

S8;nSit,cio,nal eOgfi',f:'ent«
PASTA DENTAL

ROBINSON
S'IMIJI..TANEAMBNTE - DO••

'ROXY-ODE,ON
ás 5 .1,30 às 8 boras'

I"·�""!:::'··,·
.'

....

IDA LONGEN,
ENFERMEIRA QBSTÉTRICA

PkRTElRA DA SESC

Diplomada' pela escola Enfermagem obstétrica do Estado
.

Atende chamados qualquer hora
Residência: HOTEL METROPOL

,

Rua Conselheiro Maf.ra ,

......_,._-.-_ -_.•.•.•-_-_..- _..-_-_._..-
- .._ _-_-.-•....-.- _-.._._-.-.-•...•-_-.-.

LABORATóRIQ
. ELECTRO

.

TÉCNICO-·
ELEGTRQN

OTOMAR GE0ThGEB BôHM

Profissional formado �ª :eu'I'opa, com· 20 ano;'de prática
Especializado em reconstrução de

MOTORES, DiN:&MÔS, TRANSiFORMADORES, etc,

Banidez e Garantia

Florianópolis - Estreito. Estado de Santa Gatarina.
Rua Osvaldo Cruz, n. 613.

DENTARIA
DO

,DR. ÁLVARO RAMOS
ESPECIALIDADE EM DENTADURAS ANATôMICAS E

INCOLOR.
CONSULTAS das 111/2 às 20 horas..
Rua Vítor Meireles n. 18 - sala 4.

CONFECCION�M SEUS TERNOS NA

ALFAIATARIA - FORNEItOLLI
Serviço rápido e gara�tido - Rua Tiradentes, 5

PRÊMIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
instituido pelo IPASE, o qual constará da apresentação

de unrra tése sôbre o terna:

SEGURO SOCIAL - O mais eficiente regime de previ­
dencia da família do funciOnário.,.

,

Os segurados daquela autarquia, interessados na p�rti­
cipação do concurso, cujos prenrrios são de 30, 20 e 10 ntil
cruzeiros, poderão colher informações na

. Agencia do
IPASE, nesta Capital. '

Espefimente� hoje mesmo

Vermifugo· de Hortelã
Cacau

e

Santor1i'na
'

"Lessa"
Medicame.to de coafia.ça em Ql"Ía.çaa ·8" ad'l.�S :para

'1lombate � Verminoae. 1(18 e,,�e dieta alguma .e. resprado:
.pode ,Ber llt1ado ea �:u..\2er teapo.

, '. ElIlJa a marca Lessa
,

Te.da em ..ias as Far.aeiM e J)rogariM.
Ne 14 i�3

DE GRAÇAl

. ás 1,115
�6ES D� !lOÇAS

I�Cinelandia Jornal-Complemento Nacional
2-0s lndesejaveís+Desenho colorido
3-Um magnlílco sonho-musical em todas as cores do aGS seus censumidores.

':;;�i�.m.le de Maridos Negocio de o�asiio '.1 Dirce e Edelino
(T níceler)

. Uma casa construIda de aI·
f' ,I.

ec I,
•• venaria, pr6pria para fAbrica con irmam

com: JUNE HAVER. George MONTGOMERY, VlVlan ou dep6l1ito, com' 53 metlOs .;__.....;... --_-_-_-_-_-_-_-_-----------_---=--=--=------
BLAINS, Vera EI,..LEN e Celeste WOL� de frente, situada na Rua AI.

DELICIOSO•.. � ENCANTADOR... IRRESISTIVEL... mirante' Lamego 2, com .fon�

P ,

.'
. Senhoras e senhoritas.-= Cr$ 1,20,,-Cavalhei· dos para o mar �. 900 metros

rf".iS. res Cr$ 3 Q()_ Estudantes C$ 2:(lO quadradra�, aproxlm�damenteJ3t
.' , ." .' . com trapiche muníeípel de

,

0IINIiJtlU I.JVRlB .- (h'iI�QU malorea I��� cimento armado nu' proxlmi�.��:pnjb�Q"'� d� I. �Orq.
- dades e ama, casa de ...uoradia, da insuperavel marca "PALAC,O"r \ •

.' .' na Praoa Lauro Muller 2, pe�

CI'n,e 1a;;.I!!!!a·� "'I'A' I� gada á primeira" càm'.400
. .·"-:,:1 r--" ....� . metros Quadrados, . aprOXlJna�

HO..JE" . ás 7 :3 O� HOJE damente, ambas, reoonstroidas

D 'ERNEST HEM IN''OWAY tél'
. e edificadas em terreno dea pena de

.. .' .: p�ra � a a mais 1.500 metros quadrados, apro-
. estranha históría que você Já ímagínoul .

_ ximadameate� com 6Uma. praia
. Urna pelicula extraordinária com um chóque d�� emoçoes de banho. MaJainario pira
as mais cíversas, tendo como cenário o coração da Afri-I beneficiamento de madeir�, em

ca selvagem e ínhóspitat perfeito estado de foncloDa·
,

.

' \
I menta, composto de plaÜlal�

1f"80�"A·1DJD'". topia, serra de fUa, se�l8s cir.� VI" ,fi
.
IIr1\. colBles, tôrno, esmerIl pal'a

com GREGOFY PEC�, J8AN HENNETT. Robert PRESa navalhas, seis bailou de mar-

tON Reginald DENNY e Jean OIlUE oaoaria, l1JI1 moter DIESSEL LEICA III com objetin Summar 1:2 e objeti...a 1:1�5:::·
).', '1

'

IJQ_,.
..

; de 15 BP, tranamissõel, polias, ambas com filtraI aóláres dA·le Itlnto a maQuiDa tripê e fo.
I-NOTICIAS BA SEMANA-l,tadonal co.ref8ll� etc. Venda em c01JI�n. t6metro,

to ou separadamente A "'Ista 2 Relolios de. pullo Zenith, ooro 18 Qtlilatel.2-,METRO JORNAL-Atualidades.
.

ou a prazo atá cinco' anoI. lCron6metro ,de palso Fortjs. otlro :18 quilatei.

-r-;ro".- ..
'

"1'$ A. 8·O e 3' OO Tratar 10m Dominaos Va�
.

Rua 14 de, Julho 220, CoqaeirQI�E" .5s " li .w ..., " . lente, Praoa Lauro MelIer 2,' N° 19 2-1
.

� l' _o.�. ( " FloriaDopolis.,
.

Salas' para âlugar MiUIUÜla· de escrlver "�MINGTON''''
Aloga-ae floatro exoelentes; VENmE-SE uma maqulf�a de escre-

saIu pua �scrit6,io19, conluI· ver marca REM I NS1'.·N •. Ver e tratar'
t6rioll rn�jico" etc. no edifíoio nesta Fleela�ãoSanta Rtie, reoêm·eonstroido, Y •

A rua Teneote' Silveira 29, tu· ----------L--------------'sr com' H. F. Timbea, raa Dr 8UFO Da.llraOcneelheíro Mafra 21, i-, an-
.•

AUSENTEdar� fone: 1.382.
.

@ursa de aperfeiçoamento nó Rio de Janeiro

UMA BATE,RIA DE ALUMINW.
I Eis o pr.esente do CAFÉ MIM]

Perdeu-ee
A clldemeia' da Gaixa Eoono­

mica Federal de n° 4.{lU.
Pede·la a Quem áchoa o Ia.

1'or de e.tregu na Oaixa Eco.
D.omiceI Federal de San" Oata·
rina.
.........................

Casa p'ara (ser.ta ..

rio 8U Repârti�ãl
Alql'se 00 vende.se, IrJSB

de no eeatro. Informações na
IIla Ge.ommD Goetho, 24 dali
13. As 14: e dai 18 AI 19 horas,
NotO 6-3

fxlraviou -se
Foi extraviada a cautela no

1.135, emitida pela Caixa Eco­
nomíca Federal dê Santa Cata-
ríaa,

No 25

Rar São Pedra
Fcnllece calde de .a)la..... litro.

3,00. .

Mate gelado -litro �OO. ,

tUfei em C'�qlUnfis
A,lug,o"\'\,e um 8itUlrJO "'em n.1ii

pq; I,.. Llt\r.l' Quem l'l npllU' O:'�
, IDevd!l. PrE'Qo oe ('casUlo.

I uformaçõsB na Flori.IlHara
com o l1li'. Jo'r,p.

'."T. 1.....B..,.
AIJ.lV.t..JIHIVM.

Na P.ata .... HnNtk •.

ai, a... a. sw•• :Ball­

�I)_ hiIr.�, a"'lH!a
twetlllas, :aaT�, .�.as
lJa!"a c·aJtQ� e .........

Norberto E. da Silva
e Marta F. da Silva

[aceb Meurer

partioipa aos parentel
e pSISOIS' de soai relaçõel
o oôn'rato da c!!lamento·
de leo fIlh) Edelino"
com ,a senhorita Diroe�
Silva. .

Rancho QCleimado, 1-1·49

participam ao... puentes
e pelloas de soas relllQõe!l
o cODtrato de oaumento
de sáa filha Dirce, com o
Ir. Edelino Meorar.
Ribelrão� 1 1 949

Para as vossas refel�Õ��
Deveis ore+rtr 05 vinhos

.

.

CLARtl E !:LJAVE- Tinto ,e GRAi'DE V1NHO-Bríln�o:·

Velde-se
Uma Mercory 48 eõr grenA com radio pneas faixllt.,

branca farol Ja teral JOIo de capa, com 6.000 Qoilometr o••
Tambem se fez troe a por carre menor.
Vêr e 'ratar com 'Laudelino Campal-Estreita,

.. Veadal1-se

.. Leia, Div'lflgue a Assine
"J6RNAL DE J01NVILE"

O mais completo órgão de Sànta Catarina

Paulo Kupk
e

Clara Kupka

José Julio da Rosa
. e

Marta Luctewig RJsa'

par.ticipam a todos p'lorentes e amt�o3 o cmtrato de cas�.
mento de seus filhos. '

. GEREM e ALMIR

Tetnico de' Rendas. e ·Bordados·
Encarrega-ae de pedidOfl de maqainaa pa!'a rendi'"

bordado" tapetes e fitai.
,

�

POlluindo di...ell!al maquinu pan confecções de ar..

teíatos de teoidol, procura lecio para formar indostria. .

�� Ese'81'er para E. DINSLAKEN. <:Jane. Mafra 31--·
Fpoli••

No 22 .. 3 - 2

Aulas particulares de IDglês pa1lB estml.an��s..
candieatos à rátlíe teleptafi'à e ou.os c.n,,�\.trsc),s.
Tratar à rua Felipe Seh� 102.

! .

Para· OS fOSSOS aD�riüvus devleis e�eglh�r
"VEAMOUT PALACIO",

,

o
.

melhor entre os melhores

Auxiliar de [scrittrio
Por moliyo de rnad!DQ!t Tet -

d'em-se diTE�.a8 péçlls em pe·"
feí·:1O €eUfk.
Bua LH�,da Coutinh"', ·23.

8 1

Precbia·ae de uIDa auxiliu'
de eso,itorio, dando-se prefe­
re:,oci� a ijue fenh'l o Cllreo de­
professora DormaJiIB8.
'IdformlJQõea por oa.na á cai·

XII pf:l!\�a], 180-, Floria.DopoU,,,, }.
ALUG*,-SE

f) 8à�.nse aAft lUIlI es\á .:I�

_HeM. a.s sem eo�""j}, 00-
.. .�.......a�1; ·.ma lIDa
:Bate.ia ele AluaiM. -

.tre JI'a 'fiJa e �eilltl a $l1a YeZ'.

Um. �ftl!.\ C:JllI dqas IaneIIlI
de frente e pc;t;h indei)eodea"
ta. A' tril. &ar ll\iS 1 ua VUOI Mei-··
rd$$ 42.

.
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A �AZErA
CKL\NUru[l�---'-

SANTA CATARINA PARA SER UTIL AO
!\

'

,SERVINDO AL pt • ;�xigível �'
'. - Contas Correntes .......• 262.414,80

e "1' 1. A. P. T. C. e outros .... 39.870,00
Bonus de Guerr-a q.43&joo

... Diversas contas 342.488;,\20
"',.• Acionistas credores 682,30JI Vencimentos e gratifica-

ções a pagar 117.000,00
Gratificação da diretoria '

e etc. 119.00Q,00
Impostos a Pagar (Renda) 13tl.000,00
Dividendos a pagar 770.000,00
Fundo de Exaustão 9fA7J10;00

ontas de Compensação
Caução da diretoria

1.883.590,30

30.000,00

6.061.110,20

Entre os valores realizáveis incluí o referente ao almo­
arifado, de cada uma das emprêsas citadas) porque, de
ato, são mobilizáveis a curto prazo. Da mesma forma nro­

cedi com o fundo de depreciação da "Catarinensc", pois
êste fundo, segundo já demonstrei) é do grupo inexigível.
Quanto ao impôsto de, renda, levado às exigil_Ji�idades da
,�'Catarinense" corresponde a despezas do exerCiClO, e cerno

"tal muito 'acertadamente levado ao balanço, embora a fisca­
lização' do referido impôsto não a considere como' despeza
'-deduzivel no exercicio respectivo, mas o que interessa a ema

emprêsa é o "superavit" real do exercicio findo.
Relativamente à valorização do ativo feito pela "Ca­

tarinense" em 1946, de Cr$ 700.000,00, todo êle aplicado em

reserva mineral, se bem que também irregular essa vale­
r izaçâo - ]laja vista o comentário feito nesse sentido - à
,sua exibilidade está plenamente assegurada pelo total das

reservas que constam do passivo de Cr$ 7.43.229,90. Logo,feita a amortização ou compensação, a conta "Reserva
Mineral" voltaria ao seu valor primitivo, isto é de Cr�1.105.775,120. Por outro lado, no caso, que a CompanhIaseja compelida a suspender as suas atividades imediata­
mente, o valor em apreço seria coberto com amplos Iun­
dós disponiveis nos Bancos, entre os quais Cr$ 1.000.000,00
a prazo fixo de um ano. Por conseguinte! aconteça o que
acontecer a "Catarinense" está sempre pronta a Iíquidar.

Verificadas as possibilidades da "Catarinense" peloconfronto dos valores realizáveis (3.060.298,30) e as exigi­bilidades (1.883.590,30), teremos uma percentagem altamen
te cornpensadôra, ou seja 61% de exigibilidade para 10%
de valores realizáveis. Considerando, pois, que as exigíbi-"
lidades não devem ultrapassar a 75 por cento daqueles
valores, teriamos para a "Catarinense" um "superavit"
de 1.1'$ 411.633/10. I,

Cumpre-me observar, finalmente, que a "Catarineu­
se" dispunha de grande quantidade de moinha, cerca de
13.000 toneladas! no balanço de 1947. O artigo não era
vendável, oú sua colocação dependia de certos fatores
fora do alcance das respectivas possibilidades, e do preçode custo, em consequência do que -essa moinha constou .

do inventário, anéxo àquele balanço, pelo preço de Cr$
30,00 a tonelada. No curso deste ano, a Companhia co nsc
guiu colocação favorável para o produto em referência,
pejo que está auferindo aproximadamente Cr$ 100,00 tIr
lucro na transação, por tonelada. Os frutos desta transa­
ção influirão exuberantemente, não só na distribuição de
dividendos elevados; mas também nos fundos de reserva
solidificando ainda' mais as possibilidades da 'Companhia.

Senhores acionistas:
No desempenho da missão que me foi confiada, sem­

pre tive o propósito de esclarecer toda e qualquer dúvi­
da encontrada, demonstrando-a ampla e dicididamente,'

BRASIL
afim de que vos fosse oferecida a possibilidade de não errar.
ou .dispensar novos esclarecimentos, na ocasião em que
fôr solicitado o nosso julgamento.

Comparando a administração da "Catarinense" com a.
da "São Marcos.", outro não foi o meu intuito 'senão ofere­
'ce,r-vos dados concretos e palpáveis, com que vos fôsse
dado escolher, de futuro, os administradores da Compa­
nhia. Com esses dados demonstrei que a Companh ia pos­
sue uma administração por demais honesta e capaz de pro­
duzir os melhores frutos. A sua ação tem sido clara e sem

subterfúgios simples e produtiva, o que tudo se traduz nos­
resultados ofítidos.

Se .outras emprêsas não estão em condições de entrega­
rem os seus produtos à Companhia Siderúrgica Nacional,
sob o fundamento de que Q. preço desta não dá margem' a
lucros admissíveis, 'e recorrem, por isso, ao comércio Iivre,
aventurando resultados mais compensadores, medida essa.
que as colocou em situação difícil, salvo algumas exceções,
li "Catarinense" firma novos entendimentos para dobrar o.
seu fornecimento áquela Companhia, sodificando a sua posi­
ção, e garantindo aos seus associados farta recompensa
aos capitais em bôa hora postos sob .sua guarda, e, demons­
trando o acerto de suas normas administrativas,

Atribuir-lhes erros, dolos, fraudes e simulações, não
passa de fruto de aventura politica, ou de concor rêneia,
quem sabe inconsciente, pois se considerarmos que o resul­
tado desta perícia demonstra que os' diretores prejudica­
ram-se a si própr ios, deixando de creditar-se por avulta­
da importância (tM>ico n. 2) e avaliando por preço baixo
os seus estoques de moinha, muito aquem do de custo. no
que deixaram de obter vultuosa gratificação estatutária,
precisamente quando se findava periodo de sua gestão. é
injustiça que os enobrece e os eleva, .

Crescíuma, 25 de setembro de 1948.

CARLOS PôRTO

C-ONFRGNTOOPORTUNO NOSS,A(Contin1/fl.çiio ru! 1'1. página) I nhecida dedicação, o Govêrno do SRA. DALILA. CLOTILDE VJLMA ELIASligação, sempre com ínratígavel ] Estado colocou nos punhas da far- 'BUSTAMANTE
dedicação e 'inteligência, como no" da do jornalista. Mimoso Buiz, que À data de hoje marca 0\ ani.
reconhecimentos a Catanduvas em êle tão hem soube honrar nos lhas versarío natalício da exma. sra,
que se houve com notável vigor, e treVOSGS da revolta passada, mais d. Dalila Clotilde Bustamaute,
IIlO último dos reconhecim,entos, 11'1 um galão. Está pois capitão o digno digna esposa do nosso Ilustre: direção de Cajati, no nualera en- e competente diretor da Escola Re- patricio sr. dr. Lauro Fortes Bus­

i carregado de levar uma inf'orrna- girnental "Marechal Guilherme", o tamante, digno s operoso díre-·

ção importante do capitão Pedro jornalista Mimoso Ruiz a quem com t(ir da Diretoria da ProduçãoAurélio de Góes Monteiro, Chefe d? síncéro aféto abraçamos, por êsse Animal, neste Estado.
'Estado Maior do Destacamento, ao ato de inteira justiça do sr. Presi- -Dotada de excelsas virtudes
senhor General Azeredo Coutinho, dente Fulvio Adueci". .

e qobres sentimentos cristãos.Comandante do Pr imeir'o Grupo de Fala o Dr. Victor Konder a ilustre dama, que conta com
Destacamentos, atacado um bando - "Ministério da Viação e Obras vasto circulo de amizades, se.
de rebeldes que encontrou em ca- Públicas - Gabinete do Ministro rá hoje, por certo, alvo de ex- VOôU COM 3.800 CRUZEIROS
minho,

.

destroçando-os completa- _ Rio de Janeiro, 6 de outubro de pressivas 'demonetraçõea de es- Compareceu na Policia Central o pintor Jaime Assunção, residente-,

mente e levando a cabo, com feliz 1928 - Presado amigo Mimoso tima e apreço, ás quais nos as à rua Rafael Bandeira, queixando-se -contra um seu primo" que mora-
'êxito, a missão que .reoehêra". Ruiz - Cordiais saudações. É/num acciamoa prazefrosamênte va em sua companhia, o qual, furtando-lhe 3.800 cruzeiros, viajou para,

.

Fala o General. Cândido Rotuloii sincéro impulso de simpatia que SRTA. ELZA . M \. HEIROS Santos pelo avião da TSlba.
_ "Boletim N°. 124 do Coman- lhe mando os meus protestos de A efemeride de hoje assinala A policia tomou as providências necessárias, para -a detenção do'

, dante Chefe das Fôrças em Opera- gratidão 'Pelas gentis referências () aniversario natalício dll. dis, "voador",
"'ções 7 de Abril de 1925 - Em vis- que me fez na. "Fôlha Nova", de tinta e gentilisaima senhorita - ......'--------------------------­
ta dos relevantes serviços que vem 28 de setembro último. Muito bene- �lza Avila M;alheiro�, diletà..fi. s-=u filHO -=STA' DI=SI=MPRI=G "10 ?prestando ,em d-efesa- 011 República volentes -as ,expressões l·dom ' qiite lha -da' exma.. -sra, VIUva Rita- _ L L t L L L. It .,e do 'Govêrno legal, comissiono, me distinguiu, através da língua- Avila Malheiros.

.

Nã'O procure emprego de 4 e 5 contos+para êle. Dê-lhe antes um.
nesta data, no pôsto de capitão, pe- gem de um homem nobre e eviden- DR. P;4DL' l FONTES \TÁLAGO DE MOEDAS ANTIGAS, que êle enriquecerá em poucosla duração da campanha e enquan- temente avêsso à lisonja. Pode

eS-1 Ocorre hpje o aniversario na- anes.
- to bem servir, "o sr. Alexandre No, tal' c.erto de que .o bom conceito tàlicio do conceituado eirurgião 'Obra rarissima e de grande utilidade. Em todas as livrarias da!';gueira Mimoso Ruiz, que atualmen- em que, dêsde Bh.ur�enau, lhe t.enh� I dr.' Paulo Fontes, deputado es· Capital Cr$ 20,00. Pelo Correio Cr$ 25,00.:te serve como lO 'tenente patrióta, as qL1alidades moraiS e mentais, so tadual. -. Pedidos a José Claudino da Nóbrega.graduado em capi·tão, no 2° Bata- têm feito érescer nos ultimos tem, I profissional, competente, es. Rua General Bittencourt, 91 _ Sob. _ Florianópolis.111ão da Fôrça Pública de S�nta 1)OS. Muit'Ús votos de pros'Peeidade.s pirita brilhante A op'erador es-
Catarina. (aa). Cândido Manano e nm sólido aperto de mão do aml- tudioso, O anIversariante impoz- A d

-.
" tRondon, Comanda�te Chefe. d�s I go, leit�r e adn1i<rador aLenLo. (a) Jae no conce.ito d?S seus COlegaS, ' gra eClmen O eFórças em Operaçoes. CeI. OllmplO Victor Konder". e da grande chentela. LUIZ CESARINO DA ROSA,da Silva, Chefe de Estado.Maior"_ I Outra Ca1"ta do Ministro KondeI'

I
. �. �li;"'.,. Viúva Judith Sant'Ana da� Rosa, Enedino Cesarillo da Rosa e Famí-Têm a palavra os catarlllenses:

I Respondendo � nossa carta de 3 Transcorre hOJe o aDlversa.
lia (ausente), Julio Cesarino da Rosa e Família, Paulo Cesarino da Ro-Fala o Dl". Adolpho Konder. I de março de 1930, em ql,Je lhe �áva- rio nata��cio do sr. �ldo\Li��a. sa e Família, João Cesarino da Rosa e Família, Mário Cesarino da R<,<;g,- "Resolução de 16 de FevereIro

f mos conta de havermos delXado Ires SObnnho, esportl�ta' aedlca- Oswaldo Cesarino' da Rosa (ausente), Antônio Chedid e FamUÜ\. Ela­· de 1928 - O Dr. Adolpho Konder, "Fôlha Nova", o dr. Victor Konder Elo. Na esfera SOCIal e nos
roIdo Pavan e Família, Osni Melo e Família e Edio Ortiga Fedi-igo e Fa­, Governador do Estado de Santa Ca- respondeu 'Üom esLa outra: circulos estudiosos goza o es.
mília, por este meio agradecem aos parentes e pessoas amigas que O"tarina, no uso - das suas atribui-

- "l\hnistério- da Viação e Obras timado aniversarianted� mere�
confortaram com o passamento de seu sempre lembrado espôso, pai. sô-" liões: Considerando, ,que o profes- Públicas - Gabinete do Ministro - ci.do prestigio.,� gro e avô

'SOl' da Escola Regimental "Marechal Presado Amigo Mimoso Ruiz [��p,;�... LUIZ CESARINO DA ROSAGuilherme", da Fôrça Pública do Saudaçõe� cordiais - Ciênte de Transco�re dhOje °0 'laDldve�a- bem assim aos que acompanharam ,o féretro até sua última mori\daEstado !\.lexandre Nogueira Mimo- quanlo me diz em sua carta de 3, rio nataliclo o sr. r an o \..a·
. .

'd t ô
- .

StJ Rui.� 'vem desempenha.ndo, c@mdevoassegurar-Ú1Cquetomeino,rioni,doalto comercio desta
-

e ap.ro.ve�tam o en,seJo dl?ar:O cdo.nvi
ar aos Pdaren es e

pesst- afs .ann. gd�S P2�-,
.

. I'a aSSistIrem a missa o I I·a; que man am rezar s�x a- eira, la 1,mÚH� zel.o, ha maiS de um ano�oa� d�vido aprêço todas. aLs considera� pra9Da, no'SALINA COSTA no altar do Sagrado Coração de Jesus da .Catedral Metropolitana, à 7,30funr'oes Inherentes ao seu cal "o, çoe� que nela transmI e, com aque_, ..." '

I d h-
Y

'd f··
.

t· T rre hOJ'e O aniversa lOras a man a.co,n."iderando, que .alem � pro es- la linguagem clara e corre� la q�e • rans_cl.o. d
'

d- Desde já confessam-se agradecidos a- todos que comparecerem a êss-e-· SOl' da referida Escola, exerce tam� o tonou um dos melhores 'Jornalts- rIO nata ICIO a exma. sra..
., _

'""
. . - 'd' L' N- t h R l' C ata dama de nobres ato de fe cnta.

"'bom com ig'ual dedICaçao, i en ,i' tas do, nossO Estado. 1 aI? en a osa ma � ;
_

, co �arg'o na Curso de Aperfeiçoa- dúvida que me sinto pesarozo com sentimentos' e bondoso 'coração.
"1l1�nto Q Preparação Milita.l'; consi- o seu afastan1ento, embora vo.Jun- cA Gazet�;t apresenta-lhe pa•
. ,del'ando, que na defêsa da Ordem tál'io, ela "Folha Nova", jornal a rabens.
e do Govêmo Legal, conforme cons-

que o seu brilho e argucia de pe- JOÃO BERTO DA SILVEIRA
ta dos seus assentamentos, foi co- riodisla verdadeiramente à moder- .FIL!l0.
missionado pelo Govêrno Federal

na asseO'urou uma longa era d� Transcorre hOle o aDlversa-
110 pôsLo de capitão, por sereiços l'e� re�l PTe�tíg!f' Gom �lm afetu?so rio natalicic;t ?O jovem JOã�,.l\)vantes prestados em campanha, aperto de maó do amIgo e adI�llra- Berto da Sil�elra. Fllho, co.�
,considerando, fi.nalmente" a conve- dor atento e ás ordens (a) VIctor peteBte func10nar�o da. Legiao -----A---C--a--s,:--a-'--d-o----p-'-O-�y-O--'

-----;-
, _l1iência de miliLarisar lodos os ele- Konder". Brasileira de ASSls�enCla.
menLos Cionstituitivos ,d� Milicia Conclusão

MANUEL F. 'DE MELO'Estadual, a bem da dlSCipllll� ge- E aí fica 'O cOnceito .em que o
Eral da Plesma; resoh'e: confel'lr ,ao lal "capitão", apontado pelo "Diá-

SENHORAreferido professor. Alexandre N?- rio
-

dil Tarde" como insultador ,dos partiCipam aos pare,ntes e
-guelra i\]lmOS(i) ,�LllZ, as honras do

homens c das instiLuições nado-
amigos o nascimento de seu

bljca do Estado '.
:

. nais, é julgada c' apreciado 'Pelas
filho LUIZ-DO�AT0,: ocor.Fala o preSIdente Adttcct grandes figuras nacionais dessas
'd ntem na Casa de Saú.'o,

"F'lh N 'a" em .'_ rlO,O ,Assim notICIa o a, 0\" mesmas inslltUlçoes. de São Sebastião,
sçu número N°. 1208, de qU1n!a- Deixamos ao leitor a: conctusão

Folie, 17-1-949.feira, 23 de outubro de 1930., ,a
do confronto. _ __,._p=-__• _

{;oncos�ão das honras de cap'it110 da

Marl·a So�res' OOndel· Ve'nd"e,.e
.

Fôrça pública, que nos fôram con-

i U
- feridas por - decTeto do Presicl�nte ,

I
-

d V la
,-do Estado, dr. Fulvio Aducci: A'fiIB Que delt. data em Um. clla lima II na

o

I

_ "Capitão Miroo?o Ruiz - Pre- diBo'e nllo fioerA. relJOnlll·vel '08In9,,,10, ra$ S. PedIa n 7�J
mi,'\nclo os relev�ntes serviços que por 'di'fida all11ma le.itl por 100m 5 peça. e_,oUmlfl ooat1o

�à causa da legalidade vem pres- Fr,ederieo Dolidei.· I Qli5ell, Tralar oom O proprie a·
c

,-

.,

3 1 rio na Dl8.lma.t:tand�, com ardor paLl'lólico e 1'eco- -

VI" A
memorar tão grato aconteeímen-.
:0.
VIAJANTM:-

DR. GUARA:GI SANT03
Vindo de São Joaquim en­

contra-se nesta capital o nêaso
presado amigo sr, dr. Guaraeí
Santoa, abalisado cirurgião deIÍ,..
tista naquela cidade serrana,
prestigioso prõcer do P. S. D.
naquele muniéípie e presidente
da OomISSãO Municipal da Le:
gíão Brasileira de ABsisteneis.

Festejou ontem seu aaíveraa,
rio natalicio a gentil senhorita
VUma Elias, figura de destaque
na sociedade florianopolitana e
dileta. filha do nosso distinto
conterraneo sr, José Elias, eon­
eeítuado comerciante.
A encantadora aniversariante

reuníu, na resídeneía -de seus

pais, pessoas amigas; que o
São em grande numero, para co-

I

•

mls••

Moedas antig••
Continuo e continuarei a comprar para a· mínha coleção moeda3 ,te

Ouro e Prata conforme preço marcado em meu CataJogo_
As moedas de níquel de Cr$ 10,00 para cima, também compro_
José Claudino da Nobrega
Rua General Bitencourt, 91 sob_

A' Pr�ça 15 de Novembro no 11, fone 84, precisa
costureiras para confecção de calças e macacões.

,N0 26 :. 3-1

PEDRO JOÃO NUNES E
ODETE NUNES

particIpam aos P\lr�n:tes e

pessoas de suas relações
o contrato de casamento
de seu filho Os'(aldo, com
a srta. Vilma Maria. Elias.

JOSE' ELIAS E
. NAGIB ELIAS. '

participam aos parentes e

pessoas de s'98S relações
o contrata de casamento
de sua filha Vilma, com o

'H. OSv.aldo Pedro Nu�es.

Florianopólis, 15-\,949
,;,..__--��
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lUIZ LAZZARIN DIRIGE C01\'l NOTÁVEL CLARIVIDÊNCIA� HüNRADEZ E DESCORTINIO OS· DESTINOS DA PODEr3SA
�COMPANHIA CARBONíFERA CATARINENSE S. A.

AS AÇÕES DA elA. CARBONíFERA CATARINENSE S. A., DE CRESCIUMA, DE VALOR NOMINAL DE CR$ 500�0�SÃO
:COTADAS A CR$ 1.200,00 E CR$ 1.300,00 CADA UMA.

Fracassou a lDissão .Abbink:
RIO, 17 (A.G.) - Afirma o '!Diário da Noite" que fracassou a missão....... - - - - - - - - - -

.

=��I���:��:��=��·ptido de que se decidisse sobretudo nos trabalhos agricolas realizasse se-

gundo o plano pára o futuro.
(Escreveu. il'Jirnoso RU'iz) meio de comunicação para o abas- Fala o Cel. Alvaro Mariarüe

,

___-_-_� _-_ -.- - -.-.-.-.- -.-.-.-•••-.-.-,;:"••:.,., •
Ê sempre agradável haver uma tecimento de nossas Fôrças, por - "Arquivo da Fôrça Militar do

oportunidade para consultar
.
os motivo da tomada de Formigas Estado - Folha de Assentamentos

arquivos. Daí, o sermos profunda- pela Coluna de Cabànas, o que con- do Capitão Alexandre Nogueira
mente gratos ao "Diário da Tarde", seguiu com gr-ande inteligência e I Mimoso Ruiz - Em 1925 - 6 de
que essa oportunidade nos vem de não menor heroismo, determinando abril - A treis foi publico ter sido
conceder, com a publicação da a sua ação o r-eabastecimento dos pelo sr, Coronel Alvaro Guilherme
sua "rnanchétte", arrastanâo-nos Destacamentos sem recursos. (a) Mariante, Comandante do Destaca­
pelas ruas da amargura. Assim, Vasco da Silva Vãrela, CeI. Cornan- menta, elógiado por ter desempe-
irêmos por partes. dante do Destacamento. Major nhado várias missões arriscadas de
Vejamos, em primeiro lugar o Acuan, Chefe de Estado Maior". (Conlin'llu nu

.
a. payina�

q�l� n,���l�:?r:;���(��:;�CiOS E� �Ôf�Te1Xefra-·dê··---Freftas
---- "

trangeiros de Portugal _ Numero Dêsde a sua organização, em 1942-, qúe a Conpanhía Carbonífera '.::1-

431 _ E> Ministro dos Negócios Ex- tarinense S/A., de Cresciuma, tem como seu advogado o ilustre causí.u­

trangeíros de Portugal, recomenda co, sr. dr. Augusto Lustosa Teixeira de Freitas, figura de grande reno­

a todas as autoridades, portuguê- me e realce nos meios forenses de Santa Catarina.

sas e extrangeiras, a quem êste do- Foi o distinto jurisconsulto q�:CIi1,
cumento fôr presente, que não po- como representante da emprêsa, :.,�-

nham impedimento á viagem do sinou no Rio de Janeiro, a escr-itura

portador sr. Alexandre Nogueira de compra e venda da área de sub- -

Mimoso Ruiz, viee-presi dente da sólo carbonífero, com 980 h:�ctares,·
Associação dos 'I'rahalhadores da cujo valor atual é inestimavel.
Imprensa de Lishôa, e delegado da Jurista respeitado pela sua cultu- ...

mesma na Comissão de Assistência ra e invulgar capacidade de traba-
I ao Gomissariado Geral da· Exposi- lho o ilustre patrício tem abnegada .

I· ção
do Rio de Janeiro, que' se di- e devotadaments cooperado no cn-

rige ao Brasil em missão de propa- grandecimento da Companhia Car-
ganda .jornalistica da mesma Expo- bonífera Catarinense, que lhe deve

I'
sição. Ministério dos Negócios Ex- relevantes e assinalados serviços.
trangeiros, em 10 de julho de 1922.

Pelo Mini�tro, o Secretário geral Agora mesmo na comprovação
do Ministério (a) Antão Tavares. exuberante e insofismavel da hc+-

"VISTO". Bom para seguir viajem í
nestidade e operosidade da direção:

para o Rio de Janeiro. Lisgoa 2 de daquela or-ganização a ação irtcli-

Agosto de 1922. O Consul Geral do gente e decidida do dr. Teixeira de

Brasil (a) Henrique de Holanda"; Freitas tem sé feito sentir de fcrma

Agora compulsemos as .condições' notavel e relevante.

Diretor-proprietário: J'AIRO CALLADO

Florianópolis, 18 de janeiro' de 1949

Goyernador Ader�.al B. da Silva
Santa Catarina, por todas as suas classes, regosija-se pelo

transcurso, hoje, do aniversário natalício do seu ilustre Gover­

nado! dr. Aderbal Ramos da Silva e pelo conhecimento de achar­
se Sua. Exia. em vias de franco e compelto restabelecimento.·

Não obstante estar longe de seu 'Estado, encontra-se êle pre­
_ sente no coração de todos os seus coestadoanos, que lhe presta­
rão tocante homenagem elevando aos céus, em todas as igrejas

.' de Santa Catarina os votos de ação de graças pela possibilidade
da sua volta breve ao seio da sua terra e dos seus conterrâneos.

Nunca é de mais repetir o que de uma feita dissémos da sua

nobre individualidade:
.,

I

"Nascido em berço de sêdas, tanto maior foi o mérito da sua

simplicidade natural e irrecalcável, quando se fez menino dos

jardins, estudante pobre, pOlríÚco das praias ilhôas e estagiou na

profissão que lhe daria, com a justiça cara e com o paraninfado
raramente acessível, idéia exata dos desajustamentos sociais e

das necessidades .dos que também nascem, mas nem sempre, 'tam­
bém vivem nas prerrogativas da \condição humana. A luta pela
vida na juventude, talvez seja o fator preponderante, na forma­

ção espiritual de Aderbal Ramos, da Silva e a inspiração das suas

benemerências anônimas, da sua solidariedade ao próximo ..Diga­
se de pa,ssagem, que, não podendo levar para a administração,
como roteiro, tud-o quanto lhe via na alma generosa, 'lutou o Go­
vernador com a premissa da maior austeridade }lO cuidado da
cousa pública e um desejo insopitável de não vêr seu povo
aflito" _

MISSAS EM TODAS CIDADES
O sr. Nelson Nunes, que tomou a iniciativa de serem rezadas

missas em todas as cidades catarinenees, recebeu durante o dia
de ôntem os seguintes telegramas:

De Tnbarão - Já encomedei missa que ,será rezada no dia
natalicio do dr. Aderbal Ramos da Slva, Governador 'do Estado.
Saudações; (a) Francisco Carlos Régis - Prefeito.

De Timbó -. Será rezada ·missa neste municipio no dia 18;
em ação de graças pelo restabelecimento do preclaro Governador
do Estado, 'dr. Aderbal Ramos da Silva, Atenci'osas saudações. (a)
Mário Schúster - Prefeito.

De São Francisco do Sul - Apraz-me acusar o recebimento
. do oficio do presado amigo e comunicar que, no dia do aniversá­
rio natalicio do Exmo, sr. Governador Aderbal Ramos da Silva,
será celebrada na Igreja Mat.riz desta cidade, ás 9 horas, missa

em ação de graças pelo restabelecimnto daquêle grande amigo e

chefe .. Cordiais saudações. (�) Antônio Matheus Krueger, prefei­
to municipaL

De Cresciuma - 'Comunico ao presado am igo que êste muni­

cípio, associando-se ás justas homenagens que serão prestadas ao

Exmo. Sr. Dr. Aderbal Ramos da Silva, no transcurso do seI!- ani­
versário natalicio, no próximo dia 18, mandará celebrar ás 9

/ horas missa cantada, em ação de graças pelo restabelecimento do

nosso grande chefe e amigo. Cor-dialmente. (a) Addo Caldas Fa-

raco, prefeito".

LUIZ GALLOTTIDR.
Conforme noticiámos; acha-se desde sexta-feira última, entre nós,

-o ilustre senhor doutor Luiz Galloti, eminente Procurador Geral da Re-

pública.
'

\
Durante sua permanencia em Tijucas, tem sido s. s. visitadissirno,

não só por pessôas de suas relações de amizade, como ainda por perso­

nalidades no nosso mundo político e social,' desta capital e do inter-ior,
do Estado.

Membros da magistratura estadoal e do ministério público têrr, lhe

cumulado de intensas manifestações de simpatia e amizade.

O nosso ex-Interventor, que deixou a administraçito do Estado, re­
marcada por traços de sua proficua administração, conquistou, tamhem,
com a bondade do seu coração, a amizade de humildes servidores dI) }:�­

tado, pela distribuIção que fez, de justiça em ampla e alargada escala, o

CIUe lhe. valeu, sem dúvida a admiração e a bemquerença do povo cata-

rinense. ,

Sua exma. família' que o acompanha nesta rápida viagem, tem sido

alvo das gentilezas que bem merece de todas as pessôai1, para as· qua:�
lSempre não faltaram palavras de estímulo e bondade, tem ela recebido

manifestações de simpatia e amizade.
O' dr. Luz Gallotti visitou ontem o senhor dr. José. Boabaid, dd. Go­

vernador do Estado que o recebeu acompanhado de todo o seu secreta­

iriado, com quem se deteve em cordial palestra.
Ainda s. s. cumprimeQtou no Palácio da Justiça, os membros do po'

der Judiciário,· e na Assembléia Legislativa, 0'1; senhores deputados en­

tretendo-se tainbem em amistosa conversação no Tribunal Eleitoral ('om

iIIeus membros e funcionários.
O dr. Luiz,Gallotti regressará hoje, via aérea, decolando o avião da FAB

c� que viajará, do campo da Base, às 10 horas 'da man4ã'. Ao destacado

ICatatinense, figura de relevo na vida pública do país, os cumprimentos
- -cordtalissimos dos de À· Gazeta, com os votos de· explendida viagem de

regresso.

em que nos ",ilContramos no Brasil:
Carta de natura Iizoção

- "República dos Estados Uni­

dos do Brasil - O Ministro de Es­

tado da Justiça e Negócios Interio­

res, em nome do Presidente da Re­

pública, resolve, na conformidade
dos decretos numeras 6948 de 14

de maio de 1908 e 2001, de 26 de

novembro do mesmo ano, conceder

a naturalização a Alexandre No­

gueira Mimoso Ruiz, natural de

Portugal, com 40·oflnos de idade, fi­
lho de Alexandre Cesar Mimoso

Ruiz e de Teresa Benedita.Nogueira
Mimoso Serra, residente no Esta- NOTAS POLICIAIS
do de Santa Catarina, afim de que

.

\

possa gosar dos direitos outorgados
COMPROU NA CONTA DO PATRÃO

pela Constituição .e 'leis do Brasil.
Esteve na Policia Central o sr. ,Álvaro de Lima Veiga, residente à

Rio de Jàneiro, 14 de abril de �úa Feliciano Nunes Pires, 24, queixando/se contra a sua ex-empr-egada
1926. (a) Afonso-Pena Junior".

.

Do�aci de,�al,' de côr preta, em virtude da mesma, em seu nome, ler

Lidos estes documentos, vamos.
retirado varras mercadorias do armazem de que é freguês.

aos demais que muito nos honram. I MULHER ENDIABRADA

Entre o q\.;e
.

diz ":Qiário da Tar.,
Pelo soldado d.a. Policia Militar Arcanjo Manoel da Silveira, foi

de" e o que rezam os documentos apresentada. na Pohc�a eent,ral a viúva Antonia Maria dos Santos, com
oficiais, vai a disfância que me- 148 anos de Id.ade, resId�nte a rua �ajes, a CL.ual apresentava. várias cqui-
dêia entre o Inférno e; o Céu. I

moses no� hr aços, <ievI�o a ter SIdo estupidamente agredida pela mu-

Seg-u'e as provas :
lher de cor preta Braulina do Nascimento. ,

Fala o Cel. Silva ·Varela
i O soldado deixou de apresentar a acusada por haver esta se recusa-

.

_ "Oficio _ N0 9 _ Formigas, do a acompanha-lo, fugindo para o interior da. casa ondl!" reside.

15 de Março de 1925 - Ao Exmo. Mais tarde} porém, cêrca das 23,3D horas foi Braulina apresentada
Sr. General Comandante das For- na Delegacia Regional de Policia, completamente embriagada, sendo

ças em Operações - Cumpre-me recolhida ao xadrez.

levar ao eonhecimento de V. Excia., VALENTE COM AS MULHERES
a atividade desenvolvida pelo pr i- Compareceu na Central Maria "Madalena Quadros, residente à r la

melro-tenente patriota sr. Alexan- Nova Trento, que ao transitar pela referida rua foi esmurrada nelo .

dre Nogueira Mimoso Ruiz, dêste a individuo Celso Lessa, filho de Marcos Lessa.

sua Incorporação no .2° Batalhão DESORDEIRO IMPENITENTE
da Força Pública de Santa Catari- Por estar promovendo desordem na Praça 15 de Novembro, em·

na, bem como os seL'viços por êle completo estado de embriaguês, proferindo obscenidades, sem respei- -

prestados nos momentos graves em to 1)€10s transeuntes, foi preso e recolhido ao xadrez, mais uma ve'1:, o

que, ted\ arriscado valorosamente a individuo Laudelino Lopes.
. •

vida com raro sllng'ue-frio e admi- I ESTABELECIMENTO ARROMBADO
ravel Cloragem, em muitas e varia- ,Nelson Di Bernardi comerciante, estabeiecido com bar no Beco

das contingências. Ultimamente, Tupi 13, queixou-se que, ás 10 horas, ao abrir o bar, notou que o mzs··

durante os combales travados nás ,mo tinha. sido arrombado e que os gatunos· haviam furtado todo Q di-.. ·

imediações de Centenário prestou nl;reiro existente na gaveta.
este ofical ao Batalhão onde serve, ---------------------------------

relevantes serviços na transmissão SENHORITA AGREDIDA BRUTALMENTE
de ordens, como ag.enle de ligação, D. Otilia Blon, residente à rua Araf-anguá, apresentou-se na Delega-·
atravessando dêsde o Pôsto de Go- da Regional de Polida com sua filha Cléia BioD, queixando-se ao co­

mando até às primeiras linhas, du- ·missário de plantão, contra Hamilton de tal, empregado ·na Casa Me�,rer,.
rante os fortes tiroteios, por entre estabelecida à rua Conselheiro Mafra, por haver aquele individuo, QU:111-­

a fuzilaria inimiga, sem olhar ao do a mesma sua filha, passava no cruzamento da Avenida Mauro Ramos

perigo da exposição da vida, gra- com a rua Blumenau, tê-la agredido brutalmente) a sôcos e pontapés, seIl� .

vemente ameaçada. Embora exáus- razão plausivel.
to pelo esfôrço di.'ipendido durante A senhorita Cléia foi submetida ao respectivo exâme pericial, "por ter­
toda a ação combativa do seu Ba:. ficado com várias equimoses no ·rôsto-e ter recebido um ferimento atrás.

talhão, no próprio dia em que en- da orêlha.
'.

trou em ·erescanso, foi o mesmo ofi- A agressão não tomou maiores proporções, devido à interferência oe-

cial incumbido de encontrar um
I
um sargento 8a Policia Militar.

. .Sena�or Iv·� d'Aqhino' ..DepOIS de alguns dias nesta capital onde veio visitar a família e
rever seus numerosos amigos, regressou, ontem, ao Rio de Janeírc, ..

Q.
senador Ivo d'Aquino, líder da maioria no Senado Federal e figura de
grande projeção no cenário político nacional.

.0

Sua ,excia. que teve concorrido bota-fóra, antes de deixar a nossa­

capital; dispensou-nos a grata atenção de dirigir-nos os seguintes ��iC­
gramas: - "Jairo. Callado - Nesta - Ao querido amigo meu cordial
abraço de despedidas, muito grato pelas gentilezas recebidas. (a) Ivo
d'Aquino".· .

�

.

- "Redação d"'A Gazeta" - Nesta - Despedindo-me da ilust;",e]a.
redação d'" A Gazeta", á qual devo tão generosa acolhida, a todos seus
redatores e gráf,icos o meu cordial abraço. (a) Ivo d'Aquinol'..

-
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